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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122364/05
RECORRENTE – Roque Piccini
Auto de Infração nº 44405– 11/06/04
RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 001 /10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 277,24 há sem autorização do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50805, de 11/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do processo sem julgamento do mérito pelo objeto do auto de infração ter tornado impossível, seja pela tipificação, seja pela ilegitimidade de parte do autuado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 83.172,00 (oitenta e três mil e cento e setenta e dois reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 413/SPA/SEMA/2008, com fundamento nos arts. 70 da Lei Federal 9.605/98 c/c art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19702/06

RECORRENTE – Zilmar Çuiz Poli
Auto de Infração nº 51848– 03/05/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 002 /10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50154, 05/04/04. Licenciamento ambiental. Requer que a multa imposta na decisão administrativa seja aplicada no valor mínimo e a esse novo valor seja aplicada a redução de 90% (noventa por cento).   Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 44/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121676/05

RECORRENTE – Comércio de Vinhos Sinuelo Ltda 
Auto de Infração nº 55571 – 12/12/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 003 /10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 66635, 17/10/05. Licenciamento ambiental. Requer a ilegalidade do auto de infração nº 55.571 por falta de objeto, determinando que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT anule o procedimento, assim como, todos os seus efeitos e arquive o processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 685/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87231/05

RECORRENTE – Valcir Pedro Strapasson 
Auto de Infração nº 52925 – 02/05/05
RELATORA – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 004 /10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 51242, 19/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a alteração da penalidade imposta para somente a de “advertência”, nos termos dos arts. 2º do Decreto Federal 3.179/99 e 72, inciso I, da Lei Federal 9.605/98. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 456/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 44 e 2º, inciso VII do Decreto Federal 3.179/99, sem prejuízo da exigência da LAU, bem como pelo envio de ofício à Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para que proceda a lavratura de novo auto de infração, por exercício de atividade sem licenciamento ambiental, com penalidade de multa diária nos termos do art. 10 do Decreto Federal 6.514/05. 

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92017/06

RECORRENTE – Elcio Barbosa Cardoso 
Auto de Infração nº 0904  – 18/04/06
RELATORA – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 005 /10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 36,1258 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o benefício contido no art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, concedendo a redução da penalidade da multa aplicada em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 36.125,80 (trinta e seis mil, cento e vinte e cinco reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 606/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante da CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 265275/06

RECORRENTE – Posto de Serviço Castanheira Ltda (Marcos Antonio Busnello) 
Auto de Infração nº 0579  – 12/09/06
RELATORA – Mauren Lazzaretti

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 006/10
EMENTA –  Auto de Infração. Operando sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 104623, 12/09/06. Requer a reconsideração da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1176/SAJ/SEMA/2006, com fundamento no art. 60 da Lei Federal 9.605/98 c/c art. 2º, inciso II e 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92564/06

RECORRENTE – Miguel Vaz Ribeiro 
Auto de Infração nº 100104 – 26/04/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 007/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 50.5703 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processadas pela Coordenadoria de Geoprocessaamento da SEMA/MT. Requer conversão da pena de multa por advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 50.570,30 (cinqüenta mil, quinhentos e setenta reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 549/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 144791/06

RECORRENTE – Paulo Nervo 
Auto de Infração nº 57922 – 24/03/06
RELATORA – Marly Batista de Aguiar 

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 008/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 84,3685 há de área de reserva legal, conforme carta imagaem 2002/2003 da Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 94.368,50 (noventa e quatro mil, trezentos e sessenta e oito reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 79/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74715/06

RECORRENTE – Osvaldo Cirilo  
Auto de Infração nº 57814 – 10/04/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 009/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 11,496 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.496,00 (onze mil e quatrocentos e noventa e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 399/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110265/06

RECORRENTE – Luiz Agostinho Amorim Afonso  
Auto de Infração nº 100244 – 02/05/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 010/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 37,8665 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a reforma da decisão administrativa e a devolução dos autos ao setor jurídico competente para análise do PRAD-Plano de Recuperação de Área Degradada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 37.866,50 (trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e seis reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 631/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32104/06

RECORRENTE – Juruena Empreendimentos Colonização Ltda.  
Auto de Infração nº 51818 – 03/05/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 011/10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50871, 09/08/04. Licenciamento ambiental. Requer suspensão da sanção e vistoria “in loco” para melhor elucidação do suposto crime ambiental. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 18.729,27 (dezoito mil, setecentos e vinte e nove reais e vinte e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 134SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112238/05

RECORRENTE – Nelson Seganfredo  
Auto de Infração nº 51780 – 03/05/05
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 012/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 001369, 06/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a exclusão do requerente no auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de 501 (quinhentas e cinqüenta e uma) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 127/SAJ/SEMA/2008. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

José Almeida Cruz
Representante da SEMA-MT
Andréia Schwarz Santos 
Representante do CREATIO
Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 13 de janeiro de 2010.

   José Almeida Cruz
 Presidente da 1ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 89171/05

RECORRENTE – Silvio Roberto
Auto de Infração nº 55605 – 03/09/05
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 013/10
EMENTA –  Auto de Infração. Queimada de 303 há de vegetação nativa, sendo 09 há de área de preservação permanente, conforme consta no auto de inspeção nº 69239, 31/08/05. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 454.500,00 (quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 201/SAJ/SEMA/2008, tendo em vista a fragilidade do laudo técnico que não apresenta a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART recolhido. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 179383/06

RECORRENTE – Comércio de Madeiras e Transportes Andreis
Auto de Infração nº 102512 – 07/07/07
RELATORA – Renata Viviane da Silva  

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 014/10
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 47,711 m³ de madeira sem autorização legal para transporte conforme auto de inspeção nº 102412, 07/07/06. Requer que seja reconhecida a nulidade da decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 4.451,10 (quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e um reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 241SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 2º, inciso II e IV e art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87048/05

RECORRENTE – Oraci João Bianquini Moro
Auto de Infração nº 52952 – 02/05/05
RELATORA – Synara Vieira Gusmão  

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 015/10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 51239, 17/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência e conseqüente arquivamento do auto de infração nº 52952. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 360SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102123/06

RECORRENTE – Altamiro Ayres
Auto de Infração nº 0918 S – 03/05/06
RELATORA – Synara Vieira Gusmão  

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 016/10
EMENTA – Auto de Infração. Por não ter apresentado o Licenciamento Ambiental Única – LAU solicitado na Notificação nº 0327, 06/04/06. Operando sem o devido licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração nº 0918. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 692/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 108971/05

RECORRENTE – Gustavo Ferreira de Souza
Auto de Infração nº 49244 – 03/05/05
RELATORA – Gisele Marques Mateus  

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 017/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50104, de 15/04/04. Licenciamento ambiental. Requer a conversão da penalidade de multa para advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de 551 UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 251/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109825/06

RECORRENTE – Ademir Rostirolla
Auto de Infração nº 100160 – 17/04/06
RELATORA – Synara Vieira Gusmão  

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 018/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 38,920 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer efeito suspensivo a exigibilidade da multa até que seja analisado pela Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 38.920,10 (trinta e oito mil, novecentos e vinte reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 616/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3373/06

RECORRENTE – INCRA
Auto de Infração nº 37740 – 09/09/02
RELATOR – Hércules M. Catilho  

Representante da SEDER
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 019/10
EMENTA –  Auto de Infração. Por ter provocado incêndio em vegetação nativa, em uma área de 120,00 há medidos por GPS, conforme Auto de Inspeção nº 39745, 09/09/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta, substituindo-a por medidas educativas ambientais.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 584/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos arts. 10 e 28 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122528/06

RECORRENTE – Osmar Alves de Queiroz
Auto de Infração nº 100078 – 26/04/06
RELATORA – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 020/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 38,8375 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer com fundamento no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, que seja declarada a prescrição do presente auto de infração, com seu conseqüente arquivamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 38.837,50 (trinta e oito mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 798/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1746/06

RECORRENTE – Genésio Moreira da Silva 
Auto de Infração nº 13487 – 16/08/01
RELATOR – Hércules M. Castilho 

Representante da SEDER
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 021/10
EMENTA –  Auto de Infração. Queima de 360,00 há de pastagem conforme Auto de Inspeção nº 23303, de 16/08/01. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração e do auto de imposição de multa, tendo em vista que foi lavrado em 16 de agosto de 2001 e a decisão administrativa nº 286SPA/SEMA/2008, portanto, prescrição intercorrente, nos termos do parágrafo primeiro do art. 1º da Lei Federal 9.873/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 21800/06

RECORRENTE – Luiz Antonio de Campos 
Auto de Infração nº 52844 – 02/05/05
RELATORA – Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 022/10
EMENTA –  Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 49745, de 17/06/04. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade do recorrente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122417/05

RECORRENTE – Luis Miguel Pressi e Outros 
Auto de Infração nº 44783 – 03/09/04
RELATORA – Synara Vieira Gusmão 

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 023/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 3.536,8384 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o Auto de Inspeção nº 001360, de 03/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 44783, com o conseqüente cancelamento do mesmo, arquivando-se o processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa e reduzindo para R$ 269.583,84 (duzentos e sessenta e nove mil, quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e quatro centavos), tendo em vista que foram juntadas nos autorizações de desmate de 841 há em nome do recorrente e mantendo o restante da área contida no auto de infração e, por conseguinte a multa correspondente a 2.695,8384 há.

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74661/06

RECORRENTE – Renato David Prante e Outros 
Auto de Infração nº 57807 – 10/04/06
RELATORA – Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 024/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 222,3963 há de área de reserva legal, conforme carta de imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que a multa (auto de infração) seja julgada nula por falta de motivação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 222.396,30 (duzentos e vinte e dois mil, trezentos e noventa e seis reais e trinta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 63848/06

RECORRENTE – Agostinho Sartin 
Auto de Infração nº 59557 – 17/03/06
RELATORA – Synara Vieira Gusmão 

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 025/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 22319, de 16/05/01. Licenciamento ambiental. Requer seja dado provimento ao recurso, para anular o processo administrativo e decisão recorrida, ante sua manifesta ilegalidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão nº 552/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, por operar sem o devido licenciamento ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122332/05

RECORRENTE – Livio José Andrighetti 
Auto de Infração nº 44193 – 12/06/04
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 026/10
EMENTA –  Auto de Infração. Desmate de 464,8047 há de área de cerrado em área de reserva legal, conforme auto de inspeção nº 50728, de 12/06/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja o auto de infração invalidado, a multa extinta e o processo arquivado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 464.804,70 (quatrocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e quatro reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 663/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 6º. II c/c arts. 2º, II e 25 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:

Giselle Vieira Ferreira 
Representante da ICV
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando C. Gomes Lanza
Representante da IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
Cuiabá, 14 de janeiro de 2010.

Luiz Fernando Gomes
 Presidente da 2ª J.J.R.
   Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1803/06

RECORRENTE – RLA Gonçalves Agropecuária Ltda 
Auto de Infração nº 43295 – 28/02/05
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA
REVISOR – Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 027/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 392,2340 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de insepão nº 61560, de 23/02/05. Requer que seja declarada  nula a decisão administrativa proferida nas fls. 61/66, baixando os autos à Superintendência de Procedimentos Administrativos e Autos de Infração da SEMA/MT para que analise a complementação da defesa de fls. 48/60, determinando seja realizada diligência para verificar o ano e a real quantidade de desmate que recai sobre a propriedade do recorrente, sob pena de ferir o principio do contraditório e da ampla defesa. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, mantendo a infração e reduzindo a área objeto da mesma  para 1121,4483 há e aplicando a redução de 90% (noventa por cento), com fulcro no parágrafo 3º do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, em virtude da emissão do Licenciamento Ambiental Único, totalizando a multa em R$ 1.799,17 (mil, setecentos e noventa e nove reais e dezessete centavos). Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira

Representante da CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Odete Vieira F. da Silva

Representante do IPASC

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103510/06

RECORRENTE – Nelson Tadao Matsuda 
Auto de Infração nº 100088 – 27/04/06
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
REVISORA – Mayra Moraes de Lima 

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 028/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21,3354 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração, tendo em vista da duplicidade do auto de infração, em razão da existência do auto de infração nº 55714, de 08/11/05, cujo objeto também vem a ser desmate de área de reserva legal da Fazenda Vale do Guaporé. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor que acompanha o voto do relator, cancelando o auto de infração, em virtude da autorização de desmate emitida pelo IBAMA no local e o “bis in idem” a outro auto de infração de nº 55714, de 08/11/05 emitido pela SEMA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Odete Vieira F. da Silva

Representante do IPASC

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20540/06

RECORRENTE – Alceu Antonio e Outros 
Auto de Infração nº 52833 – 02/05/05
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 029/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50411, de 18/10/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 52833. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que a notificação foi cumprida antes do prazo determinado pela SEMA/MT, tornando-se prejudicado o auto de infração. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Odete Vieira F. da Silva

Representante do IPASC

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 98116/06

RECORRENTE – Madepar Ind. Com. Exp. Ltda 
Auto de Infração nº 100291 – 04/05/06
RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 030/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 21,352 m³ de madeira beneficiada da essência florestal Ipê, em desacordo com a legislação ambiental vigente, conforme Auto de Inspeção nº 100880. Requer que seja recebido e conhecido o presente recurso, reconhecendo que o vencimento da ATPF se deu por caso fortuito e força maior, inexistindo infração a ser penalizada com multa, determinando-se o arquivamento do mesmo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração e extinguindo o processo administrativo em virtude de decisão judicial acostada aos autos, fls. 50, favorável ao recorrente.  

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Odete Vieira F. da Silva

Representante do IPASC

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 515838/07

RECORRENTE – Antonio Olimpio Nascimento Monteiro Filho 
Auto de Infração nº 104627 – 05/10/07
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 031/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate e queima de 375,00 há sem a prévia autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 120777, de 05/10/07. Licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão administrativa para que seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 104267, sendo cancelada a imputação da penalidade de multa imposta em sua totalidade com aplicação da penalidade de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 412.500,00 (quatrocentos e doze mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 812/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que referente à queima não foi apresentado o competente laudo técnico firmado por engenheiro responsável, constatando a não responsabilidade da mesma por parte do recorrente e nem as medidas mitigadoras às quais ensejariam a redução de 90% da multa requerida. Em relação ao desmate não foi apresentada a LAU ou TAC conforme preconiza o parágrafo 3º do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Odete Vieira F. da Silva

Representante do IPASC

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64374/06

RECORRENTE – V. Henrique de Souza e Cia Ltda 
Auto de Infração nº 0852 S – 29/03/06
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 032/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 335,50 m³ de lâminas das espécies florestais: Amescla, Bajão e Cajueiro sem licença outorgada pela autoridade competente. Auto de Inspeção nº 2307, de 29/03/06. Requer a nulidade do auto de infração e respectiva apreensão dos bens da recorrente, tendo em vista a ausência de laudo técnico precedente à autuação, bem como incompetência do agente autuante para realizar a quantificação e a classificação dos produtos florestais apreendidos, tornando inválido o ato administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 46.970,00 (quarenta e seis mil e novecentos e setenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 228/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25499/07

RECORRENTE – Aldo Savastano 
Auto de Infração nº 102116 – 23/01/07
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

REVISORA – Mayra Moraes de Lima 

Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 033/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar e comercializar madeira serrada em bruto sem autorização do órgão ambiental competente, uma volumetria de 1.943,87 m³ das essências florestais, conforme Auto de Inspeção nº 102162, de 23/01/07. Requer anulação do auto de infração nº 102216. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 194.387,00 (cento e noventa e quatro mil e trezentos e oitenta e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 201/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. A revisora reviu o seu voto oralmente, acompanhando o voto da relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1871/06

RECORRENTE – Paulo Cezar Kerber e Outros 
Auto de Infração nº 48972 – 20/10/04
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 034/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 104,119 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, de acordo com o Auto de Inspeção/Notificação nº 60194, de 20/10/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 10.411,90 (dez mil, quatrocentos e onze reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 525/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 2º, II e 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 37036/05

RECORRENTE – Perci Tomazzi Dolla Nora  
Auto de Infração nº 52391 – 12/05/05
RELATOR – Wagner Lopes Gheler

Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 035/10
EMENTA – Auto de Infração. Providenciar licenciamento ambiental junto à SEMA/MT, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 56717, de 10/03/05. Requer redução da multa nos termos do art. 60, parágrafo 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração em virtude da protocolização do projeto de LAU anteriormente à lavratura do auto de infração. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74753/06

RECORRENTE – Lauro Américo Resende   
Auto de Infração nº 49193 – 23/03/06
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 036/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 58,1158 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, em virtude da existência de Termo de Ajustamento de Conduta firmado em 28/03/03, o qual encontra-se em andamento conforme informação da Subprocuradoria do Meio Ambiente, nas fls. 106/107. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 83560/06

RECORRENTE – Francisco Martins  
Auto de Infração nº 0890 S – 18/04/06
RELATORA – Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 037/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 43,2381 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 43.238,10 (quarenta e três mil, duzentos e trinta e oito reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 532/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41940/06

RECORRENTE – Destilaria de Álcool Libra  
Auto de Infração nº 57732 – 24/02/06
RELATOR – Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 038/10
EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 2357, de 24/02/06. Licenciamento ambiental. Requer prescrição intercorrente. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 272/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1896/06

RECORRENTE – Frenova Agropecuária Ltda  
Auto de Infração nº 43290 – 01/11/04
RELATOR – Wagner Lopes Gheler 

Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 039/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte rasa de uma área de 1.454,6689 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 50476, de 23/10/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja decretada a inépcia do auto de infração. Recuso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 145.466,89 (cento e quarenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e oitenta e nove centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 243/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMERCIO
Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

Cuiabá, 15 de janeiro de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 168008/2006

RECORRENTE – Andressa Gosch Guareschi

Auto de Infração nº 102963, de 14/07/06

RELATOR – Lissandro Torres

Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 040 /10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 199,25 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite de 2005. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão objurgada, mediante nova decisão, provendo-se destarte, o presente recurso administrativo, e “per consequentian” anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista o Parecer Técnico nº 28/SG/SMIA/2010, fls. 87/98 que demonstra não ocorrência de desmate em área de reserva legal, ao contrário da descrição do auto de infração. Recomenda-se à SEMA realizar nova vistoria “in loco” na propriedade do recorrente, considerando o disposto no Parecer Técnico nº 28/SG/SMIA/2010. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA-MT

Dionei José da Silva

Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92000/2006

RECORRENTE – Marinaldo Ribeiro de Oliveira
Auto de Infração nº 0903, de 18/04/06
RELATORA – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 041 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 24,9302 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer improcedência do auto de infração e da imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 24.930,20 (vinte e quatro mil, novecentos e trinta reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 664/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3249/2006

RECORRENTE – Companhia Brasileira de Bebidas
Auto de Infração nº 47077, de 17/09/03
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 042 /10
EMENTA – Auto de Infração. Executando obras nos sistema de tratamento de afluente industrial sem a da devida licença expedida pelo órgão ambiental. Depositando resíduos (terra infusória) na área de preservação permanente. Auto de Inspeção/Notificação de nºs 48355 e 48356, ambos de 17/09/03. Requer a nulidade do auto de infração nº 47.077, determinando-se o seu cancelamento e arquivamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25362/2006

RECORRENTE – Francisco da Silva Oliveira
Auto de Infração nº 51505, de 01/02/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 043 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 3,15 há conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 57133, de 01/02/06. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, substituição da multa arbitrada na decisão administrativa nº 315/SPA/SEMA/2008 pela penalidade de advertência, consoante artigo 6º e 72, inciso I da Lei 9.605/98 e art. 2º, inciso I do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 292998/2006

RECORRENTE – José Esteves Lacerda
Auto de Infração nº 105055
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 044 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 424, de 01/06/06. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. A representante da ARPCA votou pela manutenção da decisão administrativa nº 838/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 107832/2005

RECORRENTE – Valmor da Cunha
Auto de Infração nº 49228, de 02/05/05
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 045 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50733, de 14/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 406/SPA/2008, com fulcro no art. 2º, inciso II, e art. 44, ambos dos Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recurso protocolizado pelo recorrente é intempestivo.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121629/2005

RECORRENTE – Auto Posto Locatelli Ltda
Auto de Infração nº 57474, de 12/12/05
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 046 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 70575, de 20/10/05. Licenciamento ambiental de poço tubular. Requer reforma da r. decisão de fls. 34/35, que seja, acolhendo as razões prefaciais, quer seja acolhendo as razões meritórias, absolvendo do pagamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista o recorrente ter protocolizado a licença de operação, fls. 70/71. O relator reviu o seu voto oralmente, manifestando pelo cancelamento do auto de infração.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113524/2006

RECORRENTE – Alcir Dartora
Auto de Infração nº 100165, de 28/04/06
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 047 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 21084, de 28/04/01. Licenciamento ambiental. Requer a prescrição do auto de infração nº 100165, por força do disposto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista ocorrência da prescrição punitiva do Estado. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101773/2006

RECORRENTE – Mario Celso Lopez
Auto de Infração nº 0736, de 04/04/069
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 048/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 69528, de 22/09/05. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 751/spa/sema/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.  

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101773/2006

RECORRENTE – Guido Albino Junges
Auto de Infração nº 100107, de 27/04/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 049 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 10,8240 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocesamento da SEMA/MT. Requer redução da multa com fulcro no art. 60 do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.824,00 (dez mil e oitocentos e vinte quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 709/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74725/2006

RECORRENTE – Érico Piana Pinto Pereira
Auto de Infração nº 49190, de 22/03/06
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 050 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 52,0812 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração, tendo em vista que houve um equívoco da administração na lavratura do auto de infração, demonstrado pelo recorrente com a juntada de documentos comprovando que as coordenadas da propriedade são distintas das tipificadas no auto de infração. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 65870/2006

RECORRENTE – Antonio Castanha Ruaro
Auto de Infração nº 59564, de 17/03/06
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 051 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 38908, de 04/12/01. Licenciamento ambiental. Requer nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela manutenção do auto de infração e redução da multa para R$ 3.000,00 (três mil reais) em face da primariedade do recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133503/2006

RECORRENTE – Leonisio Lemos Melo Junior
Auto de Infração nº 100041, de 07/05/06
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 052 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.044,701 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Notificação nº 0055 e Auto de Inspeção nº 0887, ambos de 07/05/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 146.258,14 (cento e quarenta e seis mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e quatorze centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 646/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1919/2006

RECORRENTE – N.G. Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 41989, de 19/11/02

RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 053 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 36128, de 10/11/01. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de imposição de multa. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração tendo em vista o reconhecimento da prescrição intercorrente nos termos do art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, conforme data do último despacho de fls. 106, de 07/04/04 à decisão administrativa de 19/02/08, fls. 111/116. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA-MT
Dionei José da Silva
Representante da CREATIO
Celissa Franco Godou

Representante da SICME

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Karoline Comelli Silva

Representante da FETAGRI

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Regina Maria Silva

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32550/2006

RECORRENTE – Josemar Petroski
Auto de Infração nº 53153, de 05/05/05

RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 054 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 13926, de 07/02/01. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a multa de 501 (quinhentos e uma) UPF/MT, com fulcro nos arts. 98, c/c art. 99,III, e o art. 1069, III, todos da Lei Complementar nº 38/95.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 87733/2005

RECORRENTE – Ivanor Miotto
Auto de Infração nº 43591, de 10/03/04

RELATOR – Luis Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 055 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 230,00 há sem autorização do órgão ambiental conforme Notificação nº 49618, de 10/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a extinção da puniblidade pela infração administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 406/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64101/2006

RECORRENTE – Agropecuária Santa Adriana Ltda
Auto de Infração nº 55639, de 16/03/06

RELATOR A – Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 056 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 21005, de 28/04/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento da multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1614/SAJ/SEMA/2008, para R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 95268/05

RECORRENTE – Águas de Alta Floresta Ltda
Auto de Infração nº 46360, de 02/06/04

RELATOR  - Luís Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante do IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 057 /10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento das solicitações requeridas no item 6 do Parecer Técnico nº 346/COINF/DIMI/2003 e da Notificação nº 42344, de 12/02/04. Sistema de captação de água em Alta Floresta. Requer reforma da decisão administrativa e que seja declarado a inconsistência do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 356/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1056/2006

RECORRENTE – José Pedro de Oliveira
Auto de Infração nº 44181, de 28/05/04

RELATOR  - Luís Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 058 /10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 133,10 há de mata sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50511, de 28/05/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.972,00 (quinze mil e novecentos e setenta e dois reais) arbitrada na decisão administrativa nº 482/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113744/2006

RECORRENTE – Armin Kliewer
Auto de Infração nº 100141, de 27/04/06

RELATOR  - Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 059/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 309,3184 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 309.318,40 (trezentos e nove mil, trezentos e dezoito reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 720/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2591/2006

RECORRENTE – Ivana Pezzi Giacomed
Auto de Infração nº 44268, de 10/12/04

RELATORA  - Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 060/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 502,0000 há de vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 50493, de 02/12/04. Requer o cancelamento do auto de infração em face das licenças e autorizações acostadas aos autos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 1.835,47 (mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e sete centavos), tendo em vista que a recorrente juntou aos autos autorização de desmate de 483,6456 há, sendo a multa aplicada sobre 18,3547 há, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 279850/2007

RECORRENTE – Vitor Leal Filizolla
Auto de Infração nº 108093, de 06/07/07

RELATOR  - Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 061/10
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar e/ou explorar 887,6331 há de floresta nativa, sem autorização do órgão ambiental e por destruir 97,3981 há de floresta de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa nos termos do art. 127 da LC 232/05. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), perfazendo R$ 23.486,04 (vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e quatro centavos), tendo em vista o recorrente ter juntado a LAU nos autos. O relator reviu o seu voto oralmente, votando pela redução da multa.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 35788/20058

RECORRENTE – Osmar Posse e Zilmar
Auto de Infração nº 49092, de 09/03/05

RELATORA – Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 062/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 329,37 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 61592, de 02/03/05. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 52.699,20 (cinqüenta e dois mil, seiscentos e noventa e nove reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 867/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103249/2006

RECORRENTE – Emerson Zanette
Auto de Infração nº 51630, de 07/04/06

RELATOR – Luís Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 063/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 25,0057 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a suspensão do processo administrativo e posteriormente, a concessão do benefício do § 3º do art. 127 da LCE 232/05. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.005,70 (vinte e cinco mil, cinco reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 715/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22350/2006

RECORRENTE – Ivaldo Bonfim dos Santos
Auto de Infração nº 51823, de 03/05/05

RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 064/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50855, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 487/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2615/2006

RECORRENTE – Antonio Lima Galadinovic
Auto de Infração nº 37023, de 01/04/02

RELATOR – Hercules M. Castilho
Representante da SEDER

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 065/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 648,45 há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme Notificação nº 38735, de 15/03/02. Requer reforma da decisão administrativa de primeiro grau, afastando a acusação de prática de infração ambiental. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista autorização de desmate acostado aos autos emitidos pelo IBAMA. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Janaína de Oliveira 

Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Carvalho Gomes Lanza

Representante do IESCBAP

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2010.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1829/2006

RECORRENTE – Vanildo José Pedrini
Auto de Infração nº 44728, de 26/07/04
RELATOR – Hilton Justi Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 066/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 740,8589 há, sem aprovação do órgão ambiental, conforme Autos de Inspeção nº 51002, de 26/07/04. Licenciamento ambiental. Requer a suspensão da exigibilidade de penalidade de multa aplicada, reforma da decisão administrativa para declarar nulidade do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, cancelando o auto de infração por ilegitimidade passiva desde que ficou sobejamente comparado pelo material técnico acostado aos autos que o desmatamento ocorreu em área vizinha à propriedade do recorrente.   Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86583/2006

RECORRENTE – Bartolomeu Fuliotto Peres
Auto de Infração nº 49065, de 22/03/06
RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 067/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 187,4509 de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento SEMA/MT. Requer a reforma da decisão administrativa, posteriormente reconhecendo a nulidade do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista da comprovação do “bis in idem” em relação a outra infração do mesmo recorrente, a qual se encontra transitado em julgado na dívida ativa da Procuradoria do Estado de Mato Grossso.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61840/2006

RECORRENTE – Osnir Rodrigues
Auto de Infração nº 1186, de 16/03/06
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 068/10
EMENTA – Auto de Infração. Por pescar e transportar 116,8 kg de pescado com tamanho inferior ao permitido por lei e sem portar a devida licença para pescar. Auto de exibição e apreensão. Requer a redução do valor da multa aplicado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.368,00 (dois mil e trezentos e sessenta e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 449/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 19, parágrafo único, incisos I, II e III do Decreto Federal 3.179/99, bem como, pela infração descrita no item I, do anexo I, da Lei 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 46860/2005

RECORRENTE – S & S Ind. Com. de Cerâmica
Auto de Infração nº 16378, de 08/10/03
RELATORA – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 069/10
EMENTA – Auto de Infração. Construção de um dreno em um baixão sem autorização da SEMA, ligando o baixão com o rio, interceptando o corredor da fauna, bem como causando grande erosão. O dreno tem a forma de trapézio com 150 metros de extensão por 6 de profundidade e 6 de boca. Licenciamento ambiental. Requer redução da multa arbitrada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, reduzindo a multa para 50,1 (cinqüenta e um décimo) de UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 304/SAJ/SEMA/2005, em virtude de o recorrente ter feito cessar o dano, conforme relato dos técnicos da SEMA/MT nos autos.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 97867/2005

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Cláudia
Auto de Infração nº 48203, de 29/04/04
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 070/10
EMENTA – Auto de Infração. Lixão do município está operando a céu aberto sem licença de operação. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 501 (quinhentos e uma) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 609SAJ/SEMA/2006. Recomenda que a Superintendência de Aços Descentralizadas envie agentes ao local do empreendimento para fazer nova vistoria e caso constate a continuidade do processo degradatório ambiental, proceda pela interdição da atividade.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 107402/2005

RECORRENTE – Antonio Dilceu Guzatti
Auto de Infração nº 49226, 02/05/05
RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 071/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50738, de 16/06/04. Licenciamento ambiental. Requer revogação da decisão administrativa da SEMA/MT em face ao processo que tramita junto Superintendência de Gestão Florestal. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista que o recorrente cumpriu o prazo determinado na notificação antes da lavratura do auto de infração. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1044/2006

RECORRENTE – Pedro Ossici e Outros
Auto de Infração nº 43075, de 22/06/04
RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 072/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 289,92 sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50826, de 23/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, em virtude das autorizações de desmate anexadas aos autos emitidas pelo IBAMA.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 98090/2006

RECORRENTE – Antonio Leocir Mascarello
Auto de Infração nº 52947, de 02/03/05
RELATOR –  Wagner Lopes Gheler
Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 073/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 001353, de 02/09/04. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da nulidade da decisão administrativa devido à ausência de intimação válida do recorrente. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 705/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a SEMA/MT realizar nova vistoria in loco na propriedade, a fim de verificar se o recorrente está realmente providenciando o licenciamento ambiental, caso negativo, que seja lavrado novo auto de infração e embargo da atividade até a sua devida regularização..

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 225504/2006

RECORRENTE – Ind. de Madeiras Tozzo S/A
Auto de Infração nº 101301, de 30/08/06
RELATOR –  Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 074/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 45,11 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação ambiental. Auto de Inspeção nº 101801, de 30/08/06. Termos de Apreensão nºs 102209 e 102199, ambos de 30/08/06. Requer a devolução da madeira que encontra-se em situação regular. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.511,00 (quatro mil e quinhentos e onze reais) arbitrada na decisão administrativa nº 515/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99, bem como, decretando o perdimento da madeira apreendida.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61880/2006

RECORRENTE – Moreno Bertho
Auto de Infração nº 1185, de 16/03/06
RELATOR –  Wagner Lopes Gheller
Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 075/10
EMENTA – Auto de Infração. Por pescar e transportar 116,8 kg de pescado com tamanho inferior ao permitido por lei e sem a devida licença para pescar. Termo de Apreensão nº 0534, de 16/03/06. Requer a redução da multa arbitrada pela SMEA/MT na decisão administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.736,00 (três mi, setecentos e trinta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 404/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112182/2005

RECORRENTE – Aldair José Fenilli
Auto de Infração nº 51777, de 02/05/05
RELATOR –  Wagner Lopes Gheller
Representante da ROECOPAN

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 076/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 001361, de 04/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade absoluta da decisão administrativa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), nos termos do parágrafo 3º do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, perfazendo R$ 1.441,38 (mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e oito centavos), A representante da ARPA acompanhou a decisão administrativa nº 215/SAJ/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109818/2006

RECORRENTE – Marino José Franz
Auto de Infração nº 100982, de 23/04/06
RELATORA –  Odete Vieira Fernandes da Silva
Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 077/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 72,5106 de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a reforma da decisão administrativa da SEMA/MT e nulidade do referido ato administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), nos termos do parágrafo 3º do art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, perfazendo R$ 7.251,06 (sete mil, duzentos e cinqüenta e um reais e seis centavos). A representante da ARPA acompanhou a decisão administrativa nº 884/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

Rubimar Barreto da Silveira

Representante do CREA

Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Odete Vieira Fernandes

Representante do IPASC

Cuiabá, 25 de fevereiro de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
       Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 501638/08

RECORRENTE – Giacomet Giacomet e Cia Ltda
Auto de Infração nº 111885, de 10/06/08.
RELATORA – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 78/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 652,152 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação e por comercializar 110,761 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação, conforme Autos de Inspeção de nº 124636, 124637 e 124638, de 10/06/08. Requer anulação do auto de infração e dos autos de inspeção por estarem eivados de vários vícios. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela manutenção da decisão administrativa nº 2107/SPA/SEMA/2008, arbitrando a penalidade administrativa de multa, no valor de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) por metro cúbico de madeira armazenada e comercializada irregularmente, que multiplicado por 762,913 m³ perfazemdo um total de R$ 106.807,82 (cento e seis mil, oitocentos e sete reais e oitenta e dois centavos), com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando G. Carvalho Lanza
Representante do IESCBAP
Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira
Representante da OAB/MT.

Cuiabá, 30 de março de 2010.

 Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
              Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1933/06

RECORRENTE – Gustavo V. Piccolli
Auto de Infração nº 36961, de 02/04/02.
RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 79/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 76,00 há de sua propriedade sem a devida licença do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção nº 39136, de 12/03/02. Requer que seja acolhida a prescrição intercorrente, determinando o arquivamento dos autos sem a exigência da multa imposta e com as devidas baixas e/ou anotação nos cadastros da SEMA/MT. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo reconhecimento da incidência da prescrição intercorrente, tendo em vista que não houve despacho saneador desde a juntada do Aviso de Recebimento – A.R. (fl. 7) até a decisão administrativa nº 672/SAJ/SEMA/2007 (fls. 31/42) datado de 19/09/07, totalizando mais de três anos sem movimentação dos autos, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei Federal 9.873/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes C.  Lanza
Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira
Representante da OAB/MT.

Cuiabá, 30 de março de 2010.

 Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
             Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 38041/05

RECORRENTE – Agropecuária Lagoa Azul

Auto de Infração nº 43.288, de 01/11/04.

RELATORA– Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC.

REVISOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla – OAB/MT

Representante da OAB/MT.

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 80/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 950,7151 há de vegetação sem autorização do órgão ambiental, desmate a corte raso de uma área de 33,7170 há de vegetação nativa em área destinada a reserva legal e queima e uma área de 984,4321 há de pastagem sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50419, de 20/10/04. Requer anulação do auto de infração nº 43288, arquivando o processo administrativo, tendo em vista a existência de outros autos de infração lavrados anteriormente pelo IBAMA sob nº 502415/D E 326966/D, lavrados em face do recorrente versando sobre os mesmos fatos geradores. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.132.234,91 (um milhão, cento e trinta e dois mil, duzentos e trinta e quatro reais e noventa e um centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 372/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 38, 39 e 40 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o revisor. 
Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 228/268/06

RECORRENTE – Kdbras Secagem de Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 101304, de 04/09/06.

RELATORA– Áurea Soares de Campos

Representante da ONGARA

REVISOR – Edilberto Gonçalves de Souza 

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 81/10

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 46,676 m³ de madeira, conforme Auto de Inspeção nº 101.808, de 04/09/06. Termo de Apreensão nº 102212, de 04/09/06. Requer anulação do auto de infração alegando ser parte ilegítima nos autos. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, pelo cancelamento do auto de infração, tendo vem vista que ficou comprovada nos autos adulteração de guia florestal por terceiros. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 89171/05
RECORRENTE – Silvio Roberto
Auto de Infração nº 55605, de 03/09/05.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 82/10

EMENTA – Auto de Infração. Queima de 303,00 há de vegetação nativa, sendo 9,00 há de área de preservação permanente, conforme consta no Auto de Inspeção nº 69239, de 31/08/05. Requer a nulidade do auto de infração, pelo vício das coordenadas geográficas da área autuada pelo agente fiscal. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, revogar o Acórdão nº 13/10, de 14 de janeiro de 2010, cumprindo determinação do Juiz da Vara Especializada do Meio Ambiente da Capital no Mandado de Segurança nº 109-33.2010 impetrado pelo recorrente e dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a juntada de documentos probatórios, mormente, laudo técnico e imagens identificando o início do foco de incêndio atingindo o imóvel do recorrente. Abstenção da representante do Instituto do Centro de Vida.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122598/06
RECORRENTE – Talemico Piccini
Auto de Infração nº 100.147, de 27/04/06.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

REVISORA – Giselle Ferreira Vieira 

Representante do ICV

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 83/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 211,7377 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja declarado nulo o Auto de Infração nº 100.147, por estar eivado de vício de legalidade, qual sejam, falta de motivo e objeto, com supedâneo no art. 24, da Lei Estadual nº 7.692, de 01/07/02. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso, pela anulação do auto de infração, tendo em vista que está acostado aos autos a Licença Ambiental Única – LAU, fls. 60. Vencidos o relator, representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT e a revisora, representante do Instituto Centro de Vida.  

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9410/06
RECORRENTE – Alaer Luiz Marques
Auto de Infração nº 43.830, de 22/03/04.

RELATORA– Giselle Ferreira Vieira 

Representante do ICV

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 84/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso, 240,3392 há de reserva legal, aferido através da imagem satélite Landsat 7, rota 224/069, passagem em 04/04/01, conforme informações da Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT, constante no processo de licenciamento nº 809/03. Requer que seja provido o recurso, anulando-se a R. Decisão recorrida.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 240.339,20 (duzentos e quarenta mil, trezentos e trinta e nove reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.913/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 90754/05
RECORRENTE – Antonio Luiz Giacomelli
Auto de Infração nº 39278, de 31/03/04.

RELATOR – Luiz Fernando Gomes. C. Lanza

Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 85/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 663,0848 há de vegetação nativa sem a devida licença ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 36182, de 29/03/04. Licenciamento ambiental. Requer anulação do Auto de Infração nº 39.278, haja vista ter ocorrido sua decadência, bem como o fato de o recorrente ter sido autuado 2 (dois) dias após a notificação, cerceando seu direito de ampla defesa e do contraditório. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 66.308,48 (sessenta e seis mil, trezentos e oito reais e quarenta e oito centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 342/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 305263/06
RECORRENTE – Curtimajan Transporte Ltda ME
Auto de Infração nº 101397, de 16/11/06.

RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 86/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 28,278 m³ de madeiras serradas de aproveitamento em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101666, de 16/11/06. Requer anulação do auto de infração nº 101397, pela ilegalidade do motivo, visto que não existe razão para a lavratura do auto, uma vez que o próprio laudo pericial do INDEA contraria o Agente Fiscal e corrobora os argumentos do recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.827,80 (dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1470/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 244545/06
RECORRENTE – Ari Carlos Wagner
Auto de Infração nº 597, de 16/09/06.

RELATORA – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 87/10
EMENTA – Auto de Infração. Por destruir ou danificar com desmate ilegal floresta na área de preservação permanente. Auto de Inspeção nº 104596, de 15/09/06. Termo de Apreensão nº 1238, de 15/09/06. Requer conversão da penalidade de multa em advertência, pela nítida inexistência de dolo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1242/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1793/06
RECORRENTE – Jorge Luiz Cândido
Auto de Infração nº 048756, de 16/08/04.

RELATOR – Luiz Fernando Gomes C. Lanza

Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 88/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 611,0038 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50352, de 16/08/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja conhecido e provido o recurso para o efeito de suspender, até que seja expedida a Licença Ambiental Única, protocolada em 07 e julho de 2008. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 79.430,00 (setenta e nove mil e quatrocentos e trinta reais)  arbitrada na decisão administrativa nº 1357/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 447910/07
RECORRENTE – Ana Pietrobon Busnello
Auto de Infração nº 109365, de 28/07/07.

RELATORA – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 89/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 60,964 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112585, de 28/09/07. Termo de Apreensão nº 106529, de 28/09/07. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 6.096,40 (seis mil, noventa e seis reais e quarenta centavos)   arbitrada na decisão administrativa nº 014/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102435/06
RECORRENTE – Alcindo Ferreira dos Santos
Auto de Infração nº 845, de 25/04/06.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 90/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 573,3964 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 573.396,40 (quinhentos e setenta e três mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 587/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 196647/07
RECORRENTE – Compensados Tigre Ltda
Auto de Infração nº 108113, de 28/04/07.

RELATOR – Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 91/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 130 m³ de madeira em tora da essência angico sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 108553, de 28/04/07. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, alternativamente, a substituição da pena pecuniária por advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 13.000,00 (treze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.850/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 398832/08 

RECORRENTE – Concorde Comércio e Transporte de Derivados
Auto de Infração nº 105783, de 08/07/08.

RELATORA – Giselle Ferreira Vieira

Representante do ICV

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 92/10
EMENTA – Auto de Infração. Operando posto de revenda de combustíveis sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção/Notificação nº 122273, de 08/07/08. Termo de Embargo/Interdição nº 101.206, de 08/07/08. Requer a nulidade do auto de infração, visto que o auto de infração nº 105783 é nulo de pleno direito, já que não observou o princípio constitucional da legalidade. Na hipótese de não ser atendido o pleito supra requerido, requer redução da multa. Recurso parcialmente provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da FETIEMT, reduzindo a multa em 90º (noventa por cento), perfazendo R$ 1.650,00 (mil e seiscentos e cinqüenta reais), com fulcro no art. 60, parágrafo 3º do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Janaína de Oliveira - 
Representante da FETIEMT

Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

Luiz Fernando Gomes C.  Lanza

Representante do IESCBAP
Alice Thuault

Representante do ICV

Edgard da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Yana Christina E. G. Cerqueira

Representante da OAB/MT.

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC

Cuiabá, 30 de março de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza

          Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 138204/06 
RECORRENTE – Luiz Pedro Serafin
Auto de Infração nº 102804, de 14/06/06.

RELATORA - Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 93/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 627,23 há de floresta nativa sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101104, de 25/05/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 23.419,29 (vinte e três mil, quatrocentos e dezenove reais e vinte e nove centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1011/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99, recomendando a SEMA/MT que faça averiguação em relação à regularização do referido desmate no procedimento de LAU.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  293216/06
RECORRENTE – Aguir Luiz Piran
Auto de Infração nº 105060, de 03/10/06.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 94/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 419, de 31/05/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração alegando parte ilegítima. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.787/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  123044/05
RECORRENTE – Adeli Bozetti
Auto de Infração nº 44471, de 30/06/04.

RELATORA – Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 95/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 170,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50845, de 30/06/04. Requer improcedência do auto de infração nº 123044/05. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.205/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, recomendando a SEMA/MT que cumpra o item II da decisão administrativa das fls. 25 dos autos. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  3366/06
RECORRENTE – INCRA
Auto de Infração nº 35282, de 13/08/02.

RELATOR – Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 96/10
EMENTA – Auto de Infração. Por ter provocado incêndio em uma área 35,00 há de cerrado em sua propriedade, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 36895, de 13/08/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta, substituindo-a por medidas educativas. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 157.500,00 (cento e cinqüenta e sete mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 581/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 10 e 28 do Decreto Federal 3.179/99 em decorrência da reincidência específica. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  193652/06
RECORRENTE – Ademir Fraporti
Auto de Infração nº 102101, de 27/07/06.

RELATOR – Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 97/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,732 há de madeiras da essência florestal amescla sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101406, de 27/07/06. Requer que seja julgado insubsistente ao Auto de Infração, anulando o auto de imposição de multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.431,76 (seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e setenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 941/SAJ/SEMA/2006, com fulcro nos arts. 6º, II c/c arts. 2º, II e 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  311040
RECORRENTE – E. da Silva Lisboa Ltda
Auto de Infração nº 101979, de 27/11/06.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 98/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 54,628 m³ de madeira sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 102153, de 27/11/06. Termo de Apreensão nº 102603, de 27/11/06. “Ex positis” requer a reforma da decisão administrativa, para reduzir o valor da multa ao mínimo legal, bem como a substituição da pena de multa por serviços ambientais. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, aplicando a multa no mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por há, perfazendo R$ 1.530,00 (mil e quinhentos e trinta reais), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.                  

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  51019/05
RECORRENTE – Império Minerações
Auto de Infração nº 16292, de 28/03/02.

RELATOR – Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 99/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, do ParEcer Técnico 0691/DMIN/CMCA/TEC/99 e da Notificação nº 6724, de 19/09/00. Com a emissão da Licença de Operação nº 714/06 requer a redução da multa em 90% (noventa por cento). Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 60 parágrafo 3º do Decreto Federal 3.179/99, perfazendo 60 (sessenta) UPF/MT, tendo em vista que o recorrente apresentou a Licença de Operação nº 714/06.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  501367/08
RECORRENTE – Giacomet Ind. de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 107672, de 02/07/08.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 100/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 1.364,1762 m³ de madeira serrada e 17,6670 de madeira em tora e por comercializar 349,0707 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação ambiental, conforme Autos de Inspeção nº 123179 e 123181, de 02/07/08 e Termo de Apreensão de 02/07/08. Requer seja provido o pedido de reconsideração, declarando-se nulos os Autos de Inspeção n. 123179/08 e 123181/08 e Auto de Infração n. 107672/08, e, consequentemente o Termo de Apreensão n. 123042/08, por afronta aos ditames constitucionais e legais. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 239.854,56 (duzentos e trinta e nove mil, oitocentos e cinqüenta e quatro reais e cinqüenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2.112/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  1823/06
RECORRENTE – Jair Ângelo Pinheiro da Silva
Auto de Infração nº 44.496, de 09/08/04.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 101/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 172,0735 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 60091, de 09/08/04. Licenciamento ambiental. Requer efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada pelos vícios, em especial, pela omissão do reconhecimento da prescrição intercorrente, reconhecendo a improcedência do auto de infração. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, recomendando a SEMA/MT que faça as competentes averiguações de responsabilidade referente à prescrição, bem como realize nova fiscalização no imóvel para novas autuações se for o caso. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  266455/06
RECORRENTE – Amélio Américo Lemke
Auto de Infração nº 103881, de 27/09/06.

RELATOR – Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 102/10
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 3,00 há em área de vegetação de florestas e 6,00 há em área de agricultura com restos de cultura, sem a autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção 104198, de 27/09/06. Requer anulação do auto de infração nº 103881 e a respectiva multa, face à inexistência de infração ambiental, ou em face do erro de procedimento material e formal por parte do servidor que lavrou o auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a multa de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 290/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos arts. 40 e 28 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  315499/07
RECORRENTE – Mauricio Silva Nishimura
Auto de Infração nº 101219, de 28/05/07.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 103/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar pescado fora da medida não permitida por lei (pesca predatória) da espécie cachara, piau, tambaqui, piranha, conforme Auto de Inspeção nº 118782, de 29/05/07. Termo de Apreensão nº 103771, de 29/05/07, 210 (duzentos e dez) kilos de pescado. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, arbitrando a multa de R$ 1.890,00 (mil e oitocentos e noventa reais) arbitrada na decisão administrativa nº 821/SAJ/SEMA/2008, com fulcro na Lei Estadual nº 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  89181/05
RECORRENTE – Silvio Roberto
Auto de Infração nº 55604, de 03/09/05.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 104/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 303,00 há de vegetação nativa, conforme Auto de Inspeção nº 69239, de 31/08/05. Requer que seja anulado o auto de infração nº 55604, pelo vício formal de preenchimento, onde constou desmate, sendo que o mesmo não ocorrera. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, arbitrar R$ 140,00 (cento e quarenta reais) por há sobre 68,00 (sessenta e oito) há, perfazendo R$ 9.520,00 (nove mil e quinhentos e vinte reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99 e manter a penalidade de multa aplicada pela SEMA/MT com fundamento no art. 25 do referido Decreto, referente aos 9,00(nove) há de área de preservação permanente, perfazendo R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais), totalizando a multa o valor de R$ 25.720,00 (vinte e cinco mil e setecentos e vinte reais). Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  209210/06
RECORRENTE – Avalone Dias dos Santos
Auto de Infração nº 101282, de 17/08/06.

RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 105/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 531, de 28/05/06, desmate de 106,86 há, sendo 2606 há em área de preservação permanente. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração por ser parte ilegítima. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração nº 101282. Recomenda a SEMA/MT que realize a fiscalização “in loco” e por imagens de satélite para averiguação de eventuais ilicitudes ambientais com as devidas autorias. O representante do IPASC votou pela manutenção da decisão administrativa da SEMA/MT. Abstenção do representante do CREA/MT. 

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  92714/06
RECORRENTE – Divino Gonçalves Pereira e Outro
Auto de Infração nº 100031, de 24/04/06.

RELATOR - Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 106/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 628,487 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração nº 100031, por não ter obedecido ao rito legal nos termos do art. 72, § 3º da Lei 9.605/98, ausência de advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT sobre 399,0045 há, tendo em vista autorização de desmate emitida pela SEMA/MT na fl. 23 dos autos e também não foi comprovada a reincidência,  totalizando a multa em R$ 399.004,50 (trezentos e noventa e nove mil, quatro reais e cinqüenta centavos).

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA/MT
Ketrin Espir
Representante do FECOMÉRCIO
Kevin Zobogany de S. S. Júnior
Representante do IPASC

Mayra Moraes de Lima

Representante da ARPA
Cuiabá, 31 de março de 2010.

Rubimar Barreto da Silveira
      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20569/06 
RECORRENTE – Jair Ângelo Pinheiro da Silva
Auto de Infração nº 52853, de 04/05/05

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 107/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60091, de 09/08/04. Licenciamento ambiental. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, e, após analisadas todas as questões fáticas e jurídicas invocadas, novo julgamento com decisão pela nulidade do auto de infração, reconhecendo-se a sua improcedência, bem como a insubsistência da multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.852,27 (quinze mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e vinte e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 94SAJ/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74817/06
RECORRENTE – Gabriel Puziski
Auto de Infração nº 51621, de 28/03/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 108/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 35,9542 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer reforma da decisão administrativa de fls. 19/25, que homologou o auto de infração nº 51.621, que originou o Auto de Imposição de Multa, pela inexistência de qualquer materialidade de ato do recorrente, no desmate da área descrita no respectivo auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 35.954,20 (trinta e cinco mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 347SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 120104/06
RECORRENTE – Gelso Antonio Cadore
Auto de Infração nº 100237, de 02/05/06.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar 
Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 109/10 

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 63,3300 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o arquivamento do processo sem o pagamento da presente multa, vez que, não cometeu infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 63.330,00 (sessenta e três mil e trezentos e trinta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 697/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41897/06
RECORRENTE – Destilaria de Álcool Libra
Auto de Infração nº 57734, de 24/02/06.

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 110/10 

EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem o licenciamento ambiental na Fazenda Capeleto.  Relatório Técnico nº 138/SUAD/CFF/SEMA/06. Auto de Inspeção nº 2357 e Notificação nº 0033, ambos de 24/02/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 270SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. O representante da FIEMT votou pelo arquivamento dos autos, por entender que o recorrente é parte ilegítima. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121689/05
RECORRENTE – Sena Pneus Com. Recapagem Ltda
Auto de Infração nº 49054, de 12/12/05.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 111/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 70557, de 17/10/05. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração pela insignificância da conduta, vez que não houve qualquer dano ao meio ambiente ou à saúde. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 330/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113728/06
RECORRENTE – Talvi Antonio Marchioretto
Auto de Infração nº 100037, de 26/04/06.

RELATORA – Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 112/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 46,0015 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 46.001,50 (quarenta e seis mil, um real e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 735/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 7574/06
RECORRENTE – Nicanor Araújo da Silva
Auto de Infração nº 57696, de 12/12/05.

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 113/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate e extração de lavras (ouro) sem a devida autorização do órgão ambiental. Requer preliminarmente extinto o processo pela decadência do direito de continuidade da admitimos ad argumentum, no mérito seja julgado procedente o recurso, declarando a nulidade do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade passiva para responder pelo dano ambiental. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 248296/06
RECORRENTE – José Tadeu de Resende
Auto de Infração nº 103745, de 31/08/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME/MT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 114/10
EMENTA – Auto de Infração. Queima em área agropastoril nativa sem autorização do órgão ambiental, em uma área de 141,00 há. Termo de Apreensão nº 112491, de 31/08/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 147.290,00 (cento e quarenta e sete mil e duzentos e noventa reais), com fulcro nos artigos 25, 26 e 40 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 144799/06
RECORRENTE – Ayrton Roque Seawright
Auto de Infração nº 59572, de 28/03/06.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 115/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 42,1460 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a invalidação da multa por esta ser indevida, e conseqüente extinção do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 42.146,00 (quarenta e dois mil e cento e quarenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 640SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86932/05
RECORRENTE – Sadi Valentin Zanata
Auto de Infração nº 52919, de 02/05/05.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

REVISORA – Marly Batista Aguiar

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 116/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60076, de 23/07/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa, visto que provêm de sucessivos erros em atos administrativos anteriores. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 498/SPA/SEMA/2008. Vencida a revisora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Andréia Schwarz Santos

Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

Cuiabá, 05 de abril de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122611/06
RECORRENTE – José Oscar Yoshinune e Outro
Auto de Infração nº 0790, de 26/04/06.

RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 117/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 98,2589 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 98.258,90 (noventa e oito mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 710/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. A representante do Instituto Creatio absteve-se de votar.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 332693/06
RECORRENTE – Luís Augusto Rebolças
Auto de Infração nº 101928, de 12/12/06

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 118/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.121,689 há de floreta nativa conforme carta imagem de fiscalização de desmate da SEMA/MT. Auto de Inspeção nº 102558, de 05/12/06. Requer a conversão da penalidade de multa em advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 403.808,04 (quatrocentos e três mil, oitocentos e oito reais e quatro centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 311/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 199003/06
RECORRENTE – Agropecuária Jopejo Ltda
Auto de Infração nº 41534, de 01/04/04.

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 119/10
EMENTA – Auto de Infração. Implantação de residências e ruas em área de preservação permanente. Termo de Embargo/Interdição nº 16202, de 01/04/04. Requer a prorrogação do prazo recursal alegando não ter sido notificado. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 01/SAJ/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 26 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22319/06
RECORRENTE – Gilson de Februcio Pinesso e Outros
Auto de Infração nº 52385, de 02/05/05.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 120/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 52835, de 02/05/05. Auto de Inspeção/Notificação nº 36195, de 02/04/04. Requer o reconhecimento dos bons antecedentes do recorrente, e assim, minorando a pena a mínima do art. 106, inciso I, da Lei Complementar nº 38/95. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 313/SPA/SEMA/2008. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou o licenciamento ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2659/06
RECORRENTE – ADM Exportadora de Importadora S/A
Auto de Infração nº 37955, de 07/07/02.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar
Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 121/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 36011, de 08/12/01. Requer a prescrição da ação punitiva e que seja a presente autuação arquivada, com o cancelamento da multa imposta. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração por reconhecer a prescrição requerida pelo recorrente nos termos do parágrafo 1º, do art. 1º da Lei Federal 9.873/99. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61895/06
RECORRENTE – Valdemar Kisukuri
Auto de Infração nº 0383, de 27/03/06.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 122/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e transportar 36,932 m³ de madeira em toras das espécies Amesclas e Caroba sem autorização para transporte de produtos florestais – ATPF ou Guia Florestal. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.693,20 (três mil, seiscentos e noventa e três reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 367/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 139063/06
RECORRENTE – Karl Erich Johannes Schwabe
Auto de Infração nº 57899, de 23/03/06.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 123/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 16,1416 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto e infração e, consequentemente, a anulação do Auto de Imposição de Multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.141,60 (dezesseis mil, cento e quarenta e um reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 753/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 29707/06
RECORRENTE – Sangaletti Sangaletti Cia Ltda

Auto de Infração nº 1157, de 17/02/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 124/10
EMENTA – Auto de Infração. Em fiscalização de rotina para controle de estoque de pescado deparou-se com pescado para comercialização oriundo de psicultura sem a devida autorização de despesca. Termo de Apreensão nº 0379, de 17/02/06. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 9.626,00 (nove mil, seiscentos e vinte e seis reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 268/SPA/SEMA/2008, com fulcro no item III, do Anexo I da Lei Estadual 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 120115/06
RECORRENTE – Reinaldo Favoreto

Auto de Infração nº 51646, de 07/04/06.

RELATORA – Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 125/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 64,338 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 64.338,00 (sessenta e quatro mil e trezentos e trinta e oito reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 651/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 159719/06
RECORRENTE – Arnaldo Bartolomeu Ribeiro

Auto de Infração nº 102701, de 04/07/06.

RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 126/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 54,24 há de área de reserva legal. Licenciamento ambiental. Requer recuperar uma área de unidade de conservação em forma de compensação. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade e reduzindo a multa para o valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) por há, totalizando R$ 54.240,00 (cinqüenta e quatro mil e duzentos e quarenta reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112792/06
RECORRENTE – Ataíde Sandoval Moreira

Auto de Infração nº 100127, de 26/04/06.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 127/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 152,9464 há de área de reserva legal conforme carta imagem da Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 152.946,40 (cento e cinqüenta e dois mil, novecentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 777/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do DecretoFederal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 125580/06
RECORRENTE – ABA – Madeiras Brasil Ltda

Auto de Infração nº 100403, de 25/05/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 128/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 40,464 m³ de madeira serrada, das essências Catanudo, sem documentação exigida por lei. Termo de Apreensão nº 1120, de 25/05/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.086,40 (quatro mil, oitenta e seis reais e quarenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 298/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 10, inciso VI do Decreto Estadual nº 8.189, de 10 de outubro de 2006, c/c os artigos 6º, inciso II e 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102351/06
RECORRENTE – Claudir Libório Feiten

Auto de Infração nº 0873,l de 26/04/06.

RELATORA– Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 129/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 34,3141 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de imposição de multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 34.314,10 (trinta e quatro mil, trezentos e quatorze reais e dez centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 719/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Morais
Representante da UNEMAT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 11 de maio de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115821/07
RECORRENTE – Valdir Martinez Rossi

Auto de Infração nº 102314, de 13/02/07.

RELATOR – Luís Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 130/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 23245, de 21/07/06, por estar operando sem a devida licença ambiental (LAU). Requer a reforma da decisão administrativa, determinando o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1868/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Os representantes da ONGARA e SEDER votaram no sentido de conceder prazo para o recorrente fazer juntada de novos documentos.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 304230/06
RECORRENTE – J. Lisboa da Hora

Auto de Infração nº 101396, de 16/11/06.

RELATORA – Janaína de Oliveira
Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 131/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 28,278 m³ de madeira serrada de aproveitamento, em desacordo com a legislação ambiental conforme o Auto de Inspeção nº 101664, de 16/11/06. Termo de Apreensão nº 101552, de 16/11/06. Requer que seja anulado o auto de infração pela ilegalidade do motivo, por contrariar o princípio da finalidade e por ofender o princípio da razoabilidade. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, anular o auto de infração, tendo em vista a decisão judicial em Procedimento Criminal nº 33/07 do Juizado Volante Ambiental, fls. 100 dos autos. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 52810/07
RECORRENTE – Carlos Miguel Raimann

Auto de Infração nº 101471.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 132/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 38,154 m³ de madeira tipo aproveitamento, sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme consta no Auto de Inspeção nº 102528, de 20/02/07. Requer a nulidade do auto de imposição de multa por afrontar o princípio da legalidade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.815,40 (três mil, oitocentos e quinze reais e quarenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1633/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 2º, incisos II e IV e artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. O relator reviu oralmente o valor da multa arbitrada em seu voto. 

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 126998/069
RECORRENTE – Antonio de Carlo Sobrinho

Auto de Infração nº 0207, de 29/05/06.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 133/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 10368, de 02/05/01. Licenciamento ambiental. Requer anulação da multa aplicada em face ao protocolo da LAU. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 927/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 138330/06
RECORRENTE – Tigrinho Ind. e Comércio de Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 102851, de 20/06/06.

RELATORA– Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 134/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 40,024 m³ de madeiras sem autorização do órgão ambiental. Requer arquivamento do processo. Recurso provido. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista o procedimento criminal 126/06 do Juizado Volante Ambiental que determinou a devolução de toda madeira apreendida ao recorrente, entendendo que não houve crime ambiental. Vencida a relatora. A representante da FETIEMT acompanhou o voto da relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 127378/06
RECORRENTE – Adevino Casteli

Auto de Infração nº 100495, de 29/05/06.

RELATORA– Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 135/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 38855, de 11/12/01. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração, tendo em vista que ao tempo de sua lavratura o recorrente já havia solicitado à SEMA/MT o licenciamento ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.084/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista ter sido constatado nos autos que o recorrente teve seu primeiro processo de LAU arquivado pelo não cumprimento da notificação que solicitava a devolução do termo de averbação de reserva legal devidamente assinada. A relatora reviu o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão

Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1009/06
RECORRENTE – Mineração Itapoan Ltda

Auto de Infração nº 47637, de 16/02/05.

RELATORA– Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 136/10
EMENTA – Auto de Infração. Auto de Inspeção/Notificação nº 56488, de 16/02/05. Reparação dos taludes das bacias de contenção de rejeito minerário. Lançamento de efluentes em desacordo com a legislação ambiental, causando poluição nas águas. Requer o cancelamento do auto de infração por falta de perícia técnica para constatação da extensão do dano. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 310/SAJ/SEMA/2006.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Renata Viviane da Silva

Representante da FEPESC
Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2565/07
RECORRENTE – Ângelo Torres

Auto de Infração nº 103151, de 14/12/06.

RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 137/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 557,86 há de floresta nativa em excedente, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 101593, de 05/12/06. Requer a nulidade do auto de infração alegando que a intimação ao recorrente não obedeceu à legislação vigente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 111.575,20 (cento e onze mil, quinhentos e setenta e cinco reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2.131/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 236642/06
RECORRENTE – Ari Petsch

Auto de Infração nº 102931, de 20/09/06.

RELATORA – Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 138/10
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição por derramamento de óleo em solo permeável e próximo ao rio Coxipó. Notificação nº 101031, de 13/09/06. Auto de Inspeção nº 101772, de 13/09/06. Requer a nulidade do auto de imposição de multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade, reduzindo a multa em R$ 3.000,00 (três mil reais), tendo em vista a não comprovação real da extensão do dano. A relatora reviu o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 93066/06
RECORRENTE – Ricardo Pecin Moro e Outro

Auto de Infração nº 0777, de 25/04/06.

RELATOR – Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 139/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 266,4219 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 266.421,90 (duzentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte e um reais e noventa centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 645/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113718/06
RECORRENTE – Rubens Pergo

Auto de Infração nº 100241, de 02/05/06.

RELATORA – Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 140/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 76,3792 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o efeito suspensivo na forma da Lei 7.692/02, apensando aos autos o Processo nº 104491/05 (LAU). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o vota da relatora, mantendo a multa de R$ 76.379,20 (setenta e seis mil, trezentos e setenta e nove reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 605/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 83568/06
RECORRENTE – Wilson Weiss

Auto de Infração nº 49191, de 22/03/06.

RELATOR – Luis Fernando G. C. Lanza
Representante da IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 141/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 149,8937 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o efeito suspensivo com fulcro na Lei 7.692/02. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o vota do relator, mantendo a multa de R$ 149.893,70 (cento e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 547/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Synara Vieira Gusmão
Representante da SES/MT
Bathilde Jorge Moraes Abdala
Representante da OAB/MT
Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC/MT
Hércules Moreira C. Filho
Representante da SEDER/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETAGRI

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Cuiabá, 12 de maio de 2010.

Synara Vieira Gusmão       
Presidente da 2ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1556/06
RECORRENTE – Nelson Tobbo Matsuda

Auto de Infração nº 55714, de 08/11/05.

RELATOR – Rubimar Barreto da Silveira
Representante do CREA 

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 142/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 371,1 há de área de reserva legal, conforme demonstrado na dinâmica de desmatamento constante no processo 4824/03, detectada por imagem de satélite pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração em razão da vulnerabilidade da dinâmica de desmate. Requer também que declare-se prescrição da ação punitiva ante a constatação inequívoca de que a área já estava desmatada antes de 1995. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelar o auto de infração diante das provas constantes dos autos carreada pelo recorrente. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 526056/08
RECORRENTE – Agropecuária A. S. Alves Ltda

Auto de Infração nº 109210, de 28/02/08.

RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 143/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 366,496 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112743, de 28/02/08. Requer a redução da multa em 90% (noventa por cento) nos termos do § 3º do art. 60, do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 36.649,60 (trinta e seis mil, seiscentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2,095/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. A representante da FAMATO votou no sentido de acolher o pedido do recorrente, ou seja, redução da multa em 90% (noventa por cento). 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 155111/06
RECORRENTE – Fábio Barbosa Cruvinil

Auto de Infração nº 102617, de 30/06/06

RELATOR – Hilton Justi Carvalho
Representante da SINFRA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 144/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 255,11 há de área de reserva legal por imagem de satélite de 2005. Requer o cancelamento do auto de infração e o arquivamento do processo administrativo. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 255.110,00 (duzentos e cinqüenta e cinco mil e cento e dez reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 923/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 108981/05
RECORRENTE – Claudinei Tomaz

Auto de Infração nº 49249, de 04/05/05.

RELATOR – Hilton Justi Carvalho
Representante da SINFRA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 145/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60086ll, de 07/08/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração nº 49249 e por consequência a imposição de multa constante da decisão administrativa nº 148/SAJ/SEMA/2008. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 148/SAJ/SEMA/2008. 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74746/06
RECORRENTE – Agropecuária Vale Rico

Auto de Infração nº 55667, de 10/04/06.

RELATOR – Hilton Justi Carvalho
Representante da SINFRA/MT

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 146/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21,4963 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista o estrito cumprimento do TCC nº 1257, de 02/04/04. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, manter a penalidade de multa e reduzir em 90% (noventa por cento) nos termos do § 3º, art. 60 do Decreto Federal 3.179/99, totalizando R$ 2.149,63 (dois mil, cento e quarenta e nove reais e sessenta e três centavos), tendo em vista a juntada nos autos dos documentos de fls.56/64. O relator reviu o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27311/07
RECORRENTE – Altair Zamboni

Auto de Infração nº 101561, de 31/01/07.

RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 147/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 100749, de 30/06/06. Licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração por não ser pólo passivo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),  arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1491/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2606/06
RECORRENTE – Alda Brandina de Almeida Prado

Auto de Infração nº 37937, de 05/07/02.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 148/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº15968, de 05/05/00. Licenciamento ambiental. Requer improcedência no presente auto de infração, bom como seja decretada a sua nulidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a multa de R$ 14.143,23 (quatorze mil, cento e quarenta e três reais e vinte e três centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº  826/SAJ/SEMA/2008. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27188/06
RECORRENTE – Hélio Wons

Auto de Infração nº 53025, de 04/05/05.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 149/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50506, de 26/05/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja julgado totalmente improcedente o presente auto de infração, declarando-se a sua nulidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº  1.457/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 332810/06
RECORRENTE – Luiz Alberto Gotardo

Auto de Infração nº 103201, de 19/12/06.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 150/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 163,221 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental, verificado “in loco”, e confirmado o registro na carta de fiscalização de desmate. Auto de Inspeção nº 101961, de 19/12/06. Requer redução da multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por há desmatado. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a penalidade e reduzindo para o mínimo de R$ 100,00 (cem reais) por há da área desmatada, perfazendo o valor de R$ 16.322,10 (dezesseis mil, trezentos e vinte e dois reais e dez centavos). Quanto à reincidência não foi reconhecida, tendo em vista que a certidão de fls. 17 dos autos não consta à data em que foi aplicada a penalidade no Auto de Infração nº 42075, com fundamento no art. 10 do Decreto Federal 3.179/99. A relatora reviu o seu voto oralmente.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73467/069
RECORRENTE – Ivo Brunetta

Auto de Infração nº 51627, de 23/04/06.

RELATORA – Mayra Moraes de Lima
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 151/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 193,727 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a suspensão do auto de infração e consequentemente do referido processo administrativo até a emissão de nova LAU, retificando as coordenadas da reserva legal existente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora mantendo a multa de R$ 193.727,00 (cento e noventa e três mil, setecentos e vinte e sete reais) arbitrada na decisão administrativa nº 349/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86668/05
RECORRENTE – Juína Frigorífico Ltda

Auto de Infração nº 52605, de 25/10/05.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 152/10
EMENTA – Auto de Infração. Em vistoria com o Ministério Público, Vigilância Municipal e técnicos da SEMA/MT constataram descarga resíduos pastosos, resíduos de linha verde e lodo da sedimentação da lagoa. O empreendimento encontra-se sem a licença de operação e em desacordo com projeto de controle ambiental. Requer por absoluta falta de amparo legal, que seja decretada improcedência auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)  arbitrada na decisão administrativa nº 1.300/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 135701/06
RECORRENTE – Comercial de Baterias Ájax Ltda

Auto de Infração nº 102008, de 11/06/06.

RELATORA – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 153/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 25,045 m³ de madeira sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101192, de 11/06/06. Termo de Apreensão nº 100216, de 11/06/06. Requer anulação do Auto de Infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, anulando o auto de infração com fundamento no art. 24 do Decreto Estadual 7.773/06, e, tendo em vista os documentos de fls. 15 e 22 onde consta anotado o transbordo do transporte.

Presente à votação os seguintes membros:
Marilaine Pinheiro de Mello

Representante da FAMATO

Hilton Justi de Carvalho

Representante da SINFRA

Mayra Moraes da Silva

Representante da ARPA
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Mayra Moraes da Silva       
Presidente da 3ª J.J.R.
    Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1542/06
RECORRENTE – Agropecuária dos Vinhedos
Auto de Infração nº 55722, de 30/11/05.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 154/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de corte raso de 109,98 há de vegetação de tipologia cerrado sem aprovação do órgão ambiental. Por destruir 2,2573 há de área de preservação permanente aferido pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que a penalidade administrativa seja revertida em advertência, vez que a área já se encontrava desmatada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelar o auto de infração em razão da regularidade ambiental da propriedade consubstanciada na LAU de fls. 08 expedida antes da autuação. Vencido o relator. As representantes das entidades UNEMAT, ARPCA e CREATIO acompanharam o voto do relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2594/06
RECORRENTE – Valdir Casali
Auto de Infração nº 44421, de 18/06/04.

RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá de Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 155/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 385,1198 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50824, de 18/06/04. Requer cancelamento do auto de infração diante da ilegitimidade passiva do recorrente. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 42.363,17 (quarenta e dois mil, trezentos e sessenta e três reais e dezessete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 402/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 193638/06
RECORRENTE – Ademir Fraporti
Auto de Infração nº 102103, de 27/07/069.

RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 156/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 38,546 m³ de madeira em tora da essência florestal amescla sem licença ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101408, de 27/07/06. Termo de Apreensão nº 102207, de 27/07/06. Requer que seja julgado insubsistente o Auto de Infração nº 102103, anulando o auto de imposição de multa e as penalidades nele interpostas. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 6.938,28 (seis mil, novecentos e trinta e oito reais e vinte e oito centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 942/SAJ/SEMA/2006, com fulcro nos art. 6º, II c/c arts. 2º, II e 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 61743/06
RECORRENTE – Reginaldo Martinelli
Auto de Infração nº 1188, de 16/03/06.

RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 157/10
EMENTA – Auto de Infração. Por pescar e transportar 116,8 kg de espécies pacu, pintado, barbado, com tamanhos inferiores aos permitidos e sem portar a devida licença para pescar. Requer arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.736,00 (três mil e setecentos e trinta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 430/SPA/SEMA/2008, com fulcro no Anexo I da Lei nº 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74735/06
RECORRENTE – Adenir Alves Barbosa
Auto de Infração nº 57923, de 24/03/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 158/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 281,4937 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria deGeoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração, em face da ilegalidade, inconstitucionalidade e falta de motivação válida para aplicação da multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 281.493,70 (duzentos e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e três reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 386/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103263/06
RECORRENTE – José Lazararo da Silva
Auto de Infração nº 100116, de 29/04/06.

RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 159/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 39,6784 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação da decisão de primeira instância, por infringir diversos princípios constitucionais, julgando-se improcedente o auto de infração, via de consequência seja determinado o seu arquivamento, com as cautela legais. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 39.678,40 (trinta e nove mil, seiscentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 806/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 187927/08
RECORRENTE – Marcos Resendo da Silva
Auto de Infração nº 111074, 07/03/08.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 160/10
EMENTA – Auto de Infração. Por realizar obras em áreas não edificáveis. Operar sem a devida licença ambiental. Por danificar 01 (um) há de área de preservação permanente. Requer anulação do auto de infração pela juntada das Licenças Prévia e de Instalação. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista que a SEMA/MT lhe concedeu a licença prévia e de instalação, demonstrando a regularidade do empreendimento.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 32461/06
RECORRENTE – Valdir Casali
Auto de Infração nº 52860, 09/05/05.

RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 161/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50824, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração diante da ilegitimidade passiva do recorrente e nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 551 (quinhentas e cinqüenta e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 869/SAJ/SEMA/2006.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20502/06
RECORRENTE – Benito Tosin
Auto de Infração nº 49239, de 03/05/05.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 162/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 001312, de 10/09/04. Licenciamento ambiental. Requer arquivamento do auto de imposição de multa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 202/SAJ/SEMA/2008. Recomenda que a Superintendência de Ações Descentralizadas da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o autuado ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou o licenciamento ambiental, que seja lavrado o Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27406/06
RECORRENTE – Nelson Bedin
Auto de Infração nº 53959, de 05/05/05.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 163/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14556, de 01/05/00. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa, determinando o cancelamento da multa que lhe foi aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 361/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o autuado ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou sua licença ambiental, que seja lavrado o Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 95032/05
RECORRENTE – Helio Wons
Auto de Infração nº 44176, de 26/05/04.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 164/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 229,0288 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50506, de 26/05/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração, declarando-se a sua nulidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 22.902,88 (vinte e dois mil, novecentos e dois reais e oitenta e oito centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 523/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que seja oficiada a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para verificar se o autuado já providenciou o licenciamento ambiental em sua propriedade. Caso ainda não tenha providenciado o licenciamento, que se proceda à lavratura de um novo auto de infração.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3290/06
RECORRENTE – Adelar Corradi e Outros
Auto de Infração nº 37286, de 02/04/02.

RELATOR – Lissandro Torres
Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 165/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 825,00 há de sua propriedade sem a devida licença do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção nº 37691, de 15/03/02. Licenciamento ambiental. Requer arquivamento do processo, tornando insubsistente o Auto de Infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) por há, totalizando R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José M. de S. Noqueli
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA

Celissa Franco Godoy da Silveira

Representante da SICME
Cuiabá, 01 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 76058/2006
RECORRENTE – Ricardo Eugenio Palmeira
Auto de Infração nº 51660, de 07/04/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz - 
Representante da SICME

REVISORA – Regina Maria Silva Moraes

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 16610
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 384,1076 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da representante da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT, mantendo a multa de R$. 384.107,60 (trezentos e oitenta e quatro mil, cento e sete reais e sessenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 369/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110103/2005
RECORRENTE – Clair José Feiten
Auto de Infração nº 0874, de 26/04/06.

RELATOR – Dionei José da Silva
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 16710
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 28,2027 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração pelo fato do recorrente ser parte ilegítima. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.202,70 (vinte e oito mil, duzentos e dois reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 790/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural para verificar se o recorrente providenciou a renovação de sua licença ambiental, haja vista que o prazo de validade da mesma expirou em 19/02/08. Abstenção do representante da FIEMT.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3239/2006
RECORRENTE – Oger Agropecuária Ltda
Auto de Infração nº 37074, de 03/05/02.

RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 168/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.930,1564 há de sua propriedade, sem a devida licença do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 38747, de 16/04/02. Requer que seja declarado nulo o Auto de Infração nº 37074, por ofensa aos princípios da legalidade, contraditório e devido processo legal. Requer também que seja extinto o processo diante da prescrição da pretensão punitiva da Administração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração e arquivamento do processo, com fundamento no § 1º do artigo 1º da Lei 9.783/99, juntamente com o § 2º do Decreto Federal 6.514/08, tendo em vista que o processo ficou paralisado sem nenhum despacho válido e eficaz por mais de três anos ininterruptos. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237187/2006
RECORRENTE – Valter Afonso Pereira
Auto de Infração nº 101560, de 20/09/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 169/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0511, de 21/06/06. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 68.128,00 (sessenta e oito mil e cento e vinte e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 15/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 25, 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1787/2006
RECORRENTE – Guilherme Domingos Camilotti Júnior
Auto de Infração nº 39621, de 04/10/04.

RELATORA - Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 170/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 112,0308 há de sua propriedade rural sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o Auto de Inspeção/Notificação nº 50054, de 04/10/04. Licenciamento ambiental. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 11.203,80 (onze mil, duzentos e três reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 259/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 142504/2007
RECORRENTE – Jacira Mendes da Luz e Silva
Auto de Infração nº 104987, de 01/04/07.

RELATOR – Dionei José da Silva
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 171/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de pescado sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 118531, de 01/04/07. Termo de Apreensão nº 113585, de 01/04/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, levando em consideração o princípio da insignificância, bem como, o transporte do pescado não se deu em período proibido. A relatora reviu o seu voto.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101760/2006
RECORRENTE – Luiz Kohl
Auto de Infração nº 100188, de 28/04/06.

RELATORA – Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 172/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 38,0079 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 38.007,90 (trinta e oito mil, sete reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 679/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 490955/2008
RECORRENTE – José Ivan Paula do Nascimento
Auto de Infração nº 106186, de 10/06/08..

RELATOR – Dionei José da Silva
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 173/10
EMENTA – Auto de Infração. Execução de atividade garimpeira sem a licença ambiental expedida pelo órgão competente. Auto de Inspeção nº 106737, de 10/06/08. Termo de Apreensão nº 112690, de 10/06/08. Termo de Embargo/Interdição nº 103931, de 10/06/08. Termo de Depósito nº 0256, de 11/06/08. Requer a extinção da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com fundamento no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, mantendo as recomendações da decisão administrativa nº 1.440/SPA/SEMA/2008, constantes no item 3, fls. 78 dos autos. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 98057/2006
RECORRENTE – Daniel Fabre
Auto de Infração nº 52803, de 02/05/05.

RELATORA – Márcia Figueiredo de S. Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 174/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50088, de 25/08/04. Licenciamento Ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 929/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Ações Descentralizadas da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou o licenciamento ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 220279/2007
RECORRENTE – Noldivir Uruck
Auto de Infração nº 108402, de 31/05/07.

RELATORA – Márcia Figueiredo de S. Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 175/10
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 33,774 m³ de madeira serrada, em bruto de essência florestal Goupia Glabra, sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 116177. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.377,40 (três mil, trezentos e setenta e sete reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 264/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Michelle Rodrigues E. Bueno
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Jaqueline Rodrigues Nascimento

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE

Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
      Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2643/2006
RECORRENTE – Bento Ferraz Pacheco
Auto de Infração nº 42047, de 26/11/02.
RELATOR – Hércules M. Castilho Filho
Representante da SEDER

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 176/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 21662, de 29/11/00. Licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a ilegitimidade do recorrente para figurar no pólo passivo da ação e também que seja reconhecida a prescrição. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso, acolhendo parcialmente o voto do relator, retificando o termo nulidade por cancelamento do auto de infração, reconhecendo a prescrição intercorrente, com fulcro no art. 1º, § 1º da Lei Federal nº 9.873/99.  O representante da OAB/MT não acolheu o pedido de prescrição intercorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 40486/2006
RECORRENTE – Manuel Messias Sales
Auto de Infração nº 0187, de 24/02/06.
RELATORA – Janaína de Oliveira
Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 177/10

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 54,301 m³ de madeira em tora das essências florestais cedrinho, angelim doce e cumbarú, com a autorização para transporte de produto florestal nº 767823, vencida desde 02/02/06. Termo de apreensão nº 0184, de 21/02/06. Requer cancelamento do auto de infração, haja vista, que não existe nos autos qualquer exame técnico, cientifico e pericial que possa atestar com propriedade a volumetria e as essências transportadas. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 5.430,10 (cinco mil, quatrocentos e trinta reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 863/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, incisos II e IV e 32, § único do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 332674/2006
RECORRENTE – Antonio Francisco de Passos
Auto de Infração nº 101930, de 14/12/06.
RELATOR – Hércules M. Castilho Filho
Representante da SEDER

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 178/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 52,510 há de floresta nativa conforme carta imagem da SEMA/MT, descrito no Auto de Inspeção nº 102560, de 14/12/06. Requer nulidade do auto de infração pelo fato do recorrente ser parte ilegítima. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  mantendo a multa de R$ 15.753,00 (quinze mil, setecentos e cinqüenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.541/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 235397/2006
RECORRENTE – Goliczeski e Goliczeski Ltda -ME
Auto de Infração nº 101327, de 25/08/06.
RELATORA – Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 179/10

EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 129,56 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental conforme o Auto de Inspeção nº 101.836 e 101.837, ambos de 25/08/06. Termo de Apreensão nº 100244, de 29/08/06. Termo de Embargo/Interdição nº 100629, de 29/08/06. Requer o cancelamento do auto de infração e a liberação dos produtos florestais apreendidos. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 100,00 (cem reais) por metro cúbico m³ da madeira apreendida, totalizando R$ 12.956,00 (doze mil, novecentos e cinqüenta e seis reais), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99 

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263151/2006
RECORRENTE – Ageu Borges Fiuza
Auto de Infração nº 101609, de 17/10/06.
RELATORA – Janaína de Oliveira
Representante da FETIEMT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 180/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 100352, de 07/07/06 e por estar sem a devida licença ambiental. Requer anulação do Auto de Infração nº 101609, em razão das ilegalidades que o mesmo está revestido, com o cancelamento da infração administrativa aplicada ao recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.771//SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22298/2006
RECORRENTE – Euribiades dos Santos França
Auto de Infração nº 52840, de 02/05/05.
RELATORA – Gisele Marques Mateus
Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 181/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 59928, de 05/08/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Inspeção/Notificação nº 59.298, de 05/08/04 e Auto de Infração nº 52840, de 02/05/05. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 434//SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação  perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não providenciou a sua licença ambiental, que seja lavrado o Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3309/2006
RECORRENTE – Carlos Tnizaki 
Auto de Infração nº 41848, de 19/11/02.
RELATOR – Luiz Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 182/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 41848, de 13/11/02. Licenciamento ambiental. Requer que seja o Auto de Infração nº 41848 declarado nulo, por conter vícios insanáveis, com as devidas baixas pela SEMA/MT dos cadastros em nome do recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de 668 (seiscentas e sessenta e oito) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 348/SAJ/SEMA/2006.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 84504/2006
RECORRENTE – Balmis Antonio da Silva
Auto de Infração nº 51662, de 07/04/06.
RELATORA – Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 183/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 30,4535 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja reconhecida a nulidade do auto de infração ora combatido, por ausência de conduta infratora vez que restou comprovado que não houve desmate em área de reserva legal, pugnado via de consequência, pelo arquivamento do presente processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 30.453,50 (trinta mil, quatrocentos e cinqüenta e três reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 368/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. O representante da OAB/MT não acolheu o voto da relatora. Abstenção da representante da SEDUC/MT.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 46983/2005
RECORRENTE – Antenor Gaspareli
Auto de Infração nº 38004, de 25/09/02.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 184/10

EMENTA – Auto de Infração. Por descumprir a notificação nº 38455, de 10/12/01. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição punitiva por ter transcorrido mais de cinco anos entre a lavratura do auto de infração e a decisão administrativa nº 1.804/SPA/SEMA/2008, portanto, cancelando o auto de infração e  consequentemente o arquivamento do processo.  Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 275260/2006
RECORRENTE – Itamar Vanzella
Auto de Infração nº 101619, de 27/10/06.
RELATOR – Luis Artur Zimmermann Antonio
Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 185/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 16,91 há de área de preservação permanente conforme constatado pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja decretada improcedência do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.365,00 (vinte e cinco mil e trezentos e sessenta e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.453/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC

Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT.

Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Synara Vieira Gusmão

Representante da SES
Cuiabá, 01 de julho de 2010.

Synara Vieira Gusmão
Presidente da 2ª J.J.R.
Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1118/06
RECORRENTE – Edmar Carlos Chagas
Auto de Infração nº 

RELATOR – Keve Zobogany S. de Silimon Júnior
Representante do IPASC

REVISOR – Rubimar Barretoas Silveira

Representante do CREA.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 186/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 3,147 há sem aprovação do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 51012, de 27/04/047. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração  e o parecer de nº 572/SAJ/SEMA/2007. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator ratificado pelo revisor, mantendo a infração e a multa de R$ 314.789,02 (trezentos e quatorze mil, setecentos e oitenta e nove reais e dois centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 572/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 153580/06
RECORRENTE – Sergio Aparecido Bonfim
Auto de Infração nº 3103096, de 30/06/06.

RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO.

REVISOR – Rubimar Barretos Silveira

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 18710
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 80,34 há de área de reserva legal conforme carta imagem de satélite do ano de 2205. Requer redução do valor do há arbitrado e a suspensão do processo durante o cumprimento das obrigações assumidas para corrigir o dano. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto oral do revisor, mantendo a multa de R$ 401.700,00 (quatrocentos e um mil e setecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 895/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. A relatora reviu o voto oralmente, acolhendo o voto revisor, tendo em vista documentos de fls. 04/05 dos autos que comprovam que efetivamente o desmatamento se deu em área de reserva legal. Por outro lado não faz jus à redução do valor da multa em 90% (noventa por cento), art. 60, III do Decreto Federal 3.179/99 em vista de não comprovar nos autos o efetivo licenciamento ambiental e o andamento do mesmo.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 105960/06
RECORRENTE – Serjama Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 0942, de 15/05/06.

RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO.

ACÓRDÃO – 188/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 30,487 m³ de madeira das essências Garapeira, Jequitibá e Jatobá em desacordo com a legislação vigente conforme Auto de Inspeção nº 0923, de 15/05/06. Termo de Apreensão nº 100124, de 15/05/06. Requer o cancelamento do auto de infração, auto de inspeção e termo de apreensão ante a inexistência de infração ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração reduzindo a multa para R$ 748,70 (setecentos e quarenta e oito reais e setenta centavos) referente a quantidade de madeira não acobertada legalmente pela Guia Florestal que acompanhava a carga.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 105960/06
RECORRENTE – Renato Thomas
Auto de Infração nº 0942, de 15/05/06.

RELATORA – Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO.

ACÓRDÃO – 189/10
EMENTA – Auto de Infração. Operando em área de preservação permanente sem autorização ambiental. Requer a prescrição da pretensão punitiva e extinção da punibilidade. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente por falta de movimentação dos autos no período de três anos, recomendando à SEMA/MT que empreenda vistoria in loco averiguando se o recorrente continua operando sem autorização ambiental.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 167990/06
RECORRENTE – José Tadeu de Resende
Auto de Infração nº 102966, de 14/07/06.

RELATOR – Hilton Justi Carvalho
Representante da SINFRA.

ACÓRDÃO – 190/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 106,01 há de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer a improcedência do auto de infração e a extinção da punibilidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 106.010,00 (cento e seis mil e dez reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa 036/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 c/c art. 10, inciso II do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3267/2006
RECORRENTE – José Roque Reichert
Auto de Infração nº 43318, de 01/10/03.

RELATORA– Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO.

ACÓRDÃO – 191/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 29,00 há sem autorização do órgão ambiental competente. Auto de Inspeção/Notificação nº 49451, de 01/10/03. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a infração e a multa de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1475/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. A relatora reviu o seu voto oralmente, acolhendo a decisão administrativa da SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 290516/06
RECORRENTE – Pronorte Colonização
Auto de Infração nº 101621, de 30/10/06.

RELATORA– Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

ACÓRDÃO – 192/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 103272, de 31/08/06. Licença ambiental. Requer o cancelamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora,  mantendo a infração e a multa de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 817/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99 e em decorrência da reincidência genérica.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110051/06
RECORRENTE – Luiz Pedro Serafim
Auto de Infração nº 0865, de 26/04/06.

RELATORA– Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

ACÓRDÃO – 193/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 103,6012 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,   mantendo a infração e a multa de R$ 103.601,20 (cento e três mil, seiscentos e um reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 934/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. A relatora reviu o seu voto oralmente, acolhendo a decisão administrativa da SEMA/MT.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102847/05
RECORRENTE – Jair Socol
Auto de Infração nº 43567, de 23/04/04.

RELATORA– Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

ACÓRDÃO – 194/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 289 há sem aprovação do órgão ambiental competente conforme Auto de Insepeção nº 50121, de 23/04/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 28.900,00 (vinte e oito mil e novecentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 607/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 c/c art. 2º, inciso II do Decreto Federal 3.179/99.   

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 322571/06
RECORRENTE – Mademinas Ind. Com. e Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 104524, de 29/11/06.

RELATORA–  Ketrin Espir
Representante da FECOMÉRCIO

ACÓRDÃO – 195/10
EMENTA – Auto de Infração. Por ter estocado madeira em pátio sem a Guia Florestal – GF. Foram apreendidos 246,52987 m³, sendo 182,43987 m³ em toras de angelim e amescla e 64,09 m³ de madeira laminada. Auto de Inspeção nº 104084, de 29/11/06. Notificação nº 103288, de 29/11/06. Termo de Apreensão nº 112635, de 29/11/06. Requer a improcedência do auto de infração e o arquivamento do processo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  mantendo a infração e a multa de R$ 24.652,98 (vinte e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois reais e noventa e oito centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.488/SPA/SEMA/2008. A relatora reviu o seu voto oralmente, acolhendo a decisão administrativa da SEMA/MT.  

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245860/07
RECORRENTE – Marilei Boesing
Auto de Infração nº 101274, de 12/06/07.

RELATORA–  Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

ACÓRDÃO – 196/10
EMENTA – Auto de Infração. Atividade na propriedade rural sem o devido licenciamento ambiental conforme notificação nº 104536, de 10/10/06. Requer o cancelamento do auto de infração devido ao vício de legalidade de que se reveste o auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 02/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.  

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barretos Silveira

Representante do CREA.

Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO.

Hilton Justi Carvalho

Representante da SINFRA.

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 05 de julho de 2010.
Rubimar Barretos Silveira

  Presidente da 3ª J.J.R.


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110112/06

RECORRENTE – Adolfo Schaffler

Auto de Infração nº 51664, de 07/04/06.

RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 197/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 80,7784 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a suspenção da exigibilidade da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 80.778,40 (oitenta mil, setecentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 688/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115775/07
RECORRENTE – Alexandre Granoski 
Auto de Infração nº 101898, de 20/03/07.
RELATORA – Márcia Figueiredo de Sá Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 198/10

EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 14,59 m³ de madeira em toras de diversas espécies, conforme Autos de Inspeção de nº 116104, 116105 e 116106, de 20/03/07.Termo de Apreensão nº 101349, de 20/03/07. Termo de Depóstio nº 100002, de 20/03/07. Requer reforma da decisão administrativa da SEMA/MT, aplicando a penalidade de advertência. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 4.377,00 (quatro mil e trezentos e setenta e sete reais) , com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113761/06
RECORRENTE – Airton Pereira
Auto de Infração nº 59600, de 22/03/06.
RELATORA – Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 199/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 14883, de 12/06/00. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 236922/06
RECORRENTE – Ana Paula Ferreira
Auto de Infração nº 101499, de 12/09/06.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 200/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0418, de 29/05/06. Licenciamento ambiental. Requer a extinção do processo pela perca do objeto. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração e a multa arbitrada pela SEMA/MT, em face da desapropriação da área conforme documentos de fls. 36/54 dos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 52909/07
RECORRENTE – Colônia dos Pescadores do Pontal do Araguaia
Auto de Infração nº 104915, de 18/01/03.
RELATORA – Marli Batista Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 201/10

EMENTA – Auto de Infração. Manutenção em estoque/comercialização de pescado durante a piracema sem declaração de estoque, conforme Auto de Inspeção nº 110403, de 15/01/07 e Termo de Apreensão nº 113580, de 15/01/07. Requer a extinção da punibilidade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.428,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e oito reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1249/SPA/SEMA/2008, com fulcro no anexo I, item VI da Lei Estadual 7.881/02. 

Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2634/06
RECORRENTE – Maritano de Jesus dos Santos
Auto de Infração nº 41885, de 19/11/02
RELATOR – Dionei José da Silva
Representante do Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 202/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 38344, de 23/11/01. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da prescrição intercorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, manter a penalidade de multa no valor de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 248/SAJ/SEMA/2006. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1881/06
RECORRENTE – Américo Fernando Rodrigues Breia
Auto de Infração nº 048813, de 22/04/04.
RELATORA – Marli Batista Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 203/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 394,5792 há e sua propriedade sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 001416, de 22/09/04. Requer que seja declarada a prescrição. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente, cancelando o auto de infração, uma vez que entre a data do último despacho de fls. 05 e a decisão administrativa nº 1380/SPA/SEMA/MT de fls. 07/12 transcorreu mais de três anos sem movimentação do processo.
Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 72389/06
RECORRENTE – Ana Olga Iestugato Gomes
Auto de Infração nº 59593, de 13/03/06.
RELATOR – Dionei José Silva
Representante do Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 204/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 14249, de 12/05/00. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição punitiva, cancelando o auto de infração, tendo em vista que entre a data da notificação de fls. 03 e a lavratura do auto de infração de fls. 02 transcorreu o prazo de mais de 05 (cinco) anos. 

Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 229652/06
RECORRENTE – Jaéder Batista Carvalho
Auto de Infração nº 101363, de 14/09/06.
RELATORA – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 205/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 29,724 há sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 101496, de 14/09/06. Requer a nulidade do auto de infração e que seja declarada ilegitimidade  passiva ad causam do recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, manter a penalidade de multa no valor de R$ 2.792,40 (dois mil, setecentos e noventa e dois reais e quarenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa  nº 1.122/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74775/06
RECORRENTE – Dennis Vilela de Moraes e Silva
Auto de Infração nº 57786, de 07/04/06.
RELATORA – Marli Batista Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 206/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 8,5507 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração, uma vez que não houve desmate na área de reserva legal. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade,  negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 8.550,70 (oito mil, quinhentos e cinqüenta reais e setenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 946/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

MARLY BATISTA AGUIAR

Representante da ARPCA

REGIMA MARIA S. MORAES

Representante da UNEMAT

ROSA MARIA T. MATTAR

Representante da ADE

ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 13 de julho de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 168192/2006
RECORRENTE – J.N. Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 102092, de 19/07/06.

RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 207/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 488,99 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite de 2005. Requer reconhecer e declarar a nulidade do Auto de Infração por inobservância aos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal em decorrência da aplicação de pena sem que anteriormente tenha sido apresentado laudo técnico como previsto no artigo 41, parágrafo 2º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relator, cancelando a multa e extinguindo o auto de infração, por tratar de aplicação de área já autuada pelo IBAMA conforme demonstra nas fls. 41/130.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20520/2006
RECORRENTE – Willian Bacani Luiz de Moraes
Auto de Infração nº 49232, 02/05/05.

RELATOR – Ramilson Luiz Carmargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 208/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50517, de 06/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 374/SPA/SEMA/2008. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 137627/2007
RECORRENTE – Bento Alexandre dos S. Júnior
Auto de Infração nº 104458, de 22/03/07.

RELATOR – Ramilson Luiz Carmargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 209/10
EMENTA – Auto de Infração. Pescado e apetrechos pedratório. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1735/SPA/SEMA/2008, nos termos do Anexo I, incisos I e II da Lei 7.881/02.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 153542/2006
RECORRENTE – Lázaro Luiz Cruvinel
Auto de Infração nº 102634, de 04/07/06

RELATORA – Maria José M. S. Noquelli
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 210/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 351,18 há, de área de reserva legal, conforme imagem de satélite de 2005. Requer o cancelamento do auto de infração pelo motivo exposto em matéria de defesa em preliminar, com o arquivamento do processo administrativo.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 351.180,00 (trezentos e cinqüenta e um mil e cento e oitenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 951/SPA/SEMA/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 20512/2006
RECORRENTE – Elésio Renato Schaffer
Auto de Infração nº 49233, de 02/05/05.

RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 211/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 50516, de 09/06/04. Licenciamento ambiental. Requer reforma da r.decisão administrativa nº 479/SPA/SEMA/2008, em sua totalidade, julgando-a improcedente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 479/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92027/2006
RECORRENTE – Delto Santin
Auto de Infração nº 52403, de 18/04/06.

RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 212/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 53,1818 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a suspensão da exigibilidade de penalidade de multa aplicada, até o trâmite final da presente demanda. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor apresentado oralmente pelo do representante da SEMA/MT, no sentido de que a alegada ilegitimidade passiva não deve prevalecer, tendo em vista que o desmate se deu no período de 2002/2003, sendo o recorrente proprietário do imóvel nesta época, mantendo a multa de R$ 53.181,80 (cinqüenta e três mil, cento e oitenta e um reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 944/SPA/sema/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 73638/2006
RECORRENTE – Gilmar Gubert
Auto de Infração nº 59573, de 28/03/06.

RELATORA – Maria José M. S. Noquelli
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 213/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 347,0813 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer seja acolhida a preliminar de nulidade do auto de infração por ilegalidade, vez que fere o princípio no artigo 5º, inciso II da CF/88. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 347.081,30 (trezentos e quarenta e sete mil, oitenta e um reais e trinta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 332/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio

Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 83947/2006
RECORRENTE – TUT Transportadora Ltda
Auto de Infração nº 0995, de 26/04/06.

RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 214/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 70233, de 14/12/05. Licenciamento ambiental. Requer reforma da decisão administrativa, julgando procedente o recurso para cancelar definitivamente o auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 527/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco, e caso verifique que a recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio
Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 177780/2006
RECORRENTE – Cerâmica Rio Branco Ltda
Auto de Infração nº 0101186, de 22/07/06.

RELATORA – Maria José M. S. Noquelli
Representante do Instituto Creatio

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 215/10
EMENTA – Auto de Infração. Por extrair produto mineral e pesquisar sem autorização e licença do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 100411, de 22/07/06. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) totalizando R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais), com fulcro no art. 127, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 232/05, tendo cumprido as obrigações assumidas, obtendo a Licença de Operação nº 0551/2008, fls. 27 dos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Maria José Miranda de S. Noquelli
Instituto Creatio
Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA
Márcia Figueiredo de S. Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 17 de agosto de 2010.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69802/2006
RECORRENTE – Antonio Penasso
Auto de Infração nº 57873, de 13/03/06.

RELATORA – Synara Vieira Gusmão
Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 216/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 13896, de 07/05/01. Requer que seja acolhida a sua preliminar e que seja julgado improcedente o Auto de Imposição de Multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 723/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Andréia Schwarz Santos Silva 

Representante da FEPESC

Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Andréia Schwarz Santos Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
             Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 121556/2005
RECORRENTE – Radini Baptista Porcinato e Cia
Auto de Infração nº 57468, de 12/12/05.

RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 217/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 70560, de 18/10/05. Licenciamento ambiental. Requer a substituição da pena pecuniárias de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT pela penalidade de advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 845/SPA/SEMA/2008. Recomenda à Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT para que realize nova vistoria in loco nas instalações da recorrente e, caso se verifique que ainda não regularizou perante o órgão ambiental, ou seja, não tenha ainda providenciado a licença de operação do poço tubular, que seja lavrado Termo de Interdição do mesmo.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Andréia Schwarz Santos Silva 

Representante da FEPESC

Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Andréia Schwarz Santos Silva
       Presidente da 2ª J.J.R.
             Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16129/2008
RECORRENTE – José Rodrigues da Silva
Auto de Infração nº 105574, de 27/11/07

RELATORA – Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 218/10
EMENTA – Auto de Infração. Extração mineral sem licença ambiental em área de preservação permanente, conforme consta no Auto de Inspeção nº 114500, de 27/11/07. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 53/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 30 e 42 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realiza nova vistoria in loco e proceda a apreensão dos equipamentos utilizados na prática do crime ambiental e lavre se for necessário, um novo auto de infração para que o recorrente providencie o licenciamento ambiental.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19624/2006
RECORRENTE – Celito Menegatti
Auto de Infração nº 51800, de 03/05/05.

RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 219/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60064, de 07/08/04. Licenciamento ambienal. Requer a extinção da punibilidade imposta pelo ato administrativo de nº 154/SAJ/SEMA/2008. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 14.413,77 (quatorze mil, quatrocentos e treze reais e setenta e sete centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 154/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco, a fim de verificar se o recorrente providenciou o licenciamento ambiental, caso negativo, que seja lavrado novo Auto de Infração e o Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262948/2006
RECORRENTE – Luiz Carlos Tonhão
Auto de Infração nº 102219, de 28/08/06.

RELATORA – Synara Vieira Gusmão
Representante do SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 220/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0513, de 21/06/06. Licenciamento ambiental. Requer a redução do valor da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 19.048,80 (dezenove mil, quarenta e oito reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº  1834/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realize nova vistoria in loco na propriedade, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, que ainda não tenha providenciado sua licença ambiental, que seja lavrado Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123050/2005
RECORRENTE – Valter Luiz Galo
Auto de Infração nº 43911, de 14/07/04.

RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 221/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 192,20 há sem autorização do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 50348, de 14/07/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja considerado nulo os atos administrativos pela total ausência de motivação quanto ao valor arbitrado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.220,00 (dezenove mil e duzentos e vinte reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 153/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1817/2006
RECORRENTE – Irineu Veronese
Auto de Infração nº 44519, de 02/09/04.

RELATORA – Synara Vieira Gusmão
Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 222/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 244,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme o Auto de Inspeção nº 60177, de 02/09/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja cancelado o Auto de Infração por ocorrência de vícios insanáveis, desacordando com os princípios da legalidade, retornando os autos à 1ª instância administrativa, para que seja processado na forma legal, buscando a inclusão dos verdadeiros executores da infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 73.200,00 (setenta e três mil e duzentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1366/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 62651/2006
RECORRENTE – Brasil Diesel
Auto de Infração nº 0770, de 10/03/06.

RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 223/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 66450, de 10/11/05. Licenciamento ambiental. Requer a conversão da penalidade de multa arbitrada pela SEMA/MT em advertência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 897/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT  para que realize nova vistoria in loco nas instalações do recorrente e, caso se verifique que ainda não regularizou sua situação junto ao órgão ambiental, ou seja, que ainda não tenha providenciado a licença de operação do poço tubular, que seja lavrado o Termo de Interdição do mesmo.
Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16165/2006
RECORRENTE – Madeireira Santa Expedita
Auto de Infração nº 0770, 0952, de 26/01/06.

RELATOR – Luiz Fernando G. C. Lanza
Representante do IESCBAP

2ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 224/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de madeira da espécie Bertholetia Excelsa (Castanheira) sem autorização do órgão ambiental. Requer que a penalidade seja arbitrada apenas sobre o produto Castanheira, não acobertado pela Guia Florestal, totalizando 3 m³ de madeira. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT, arbitrando R$ 300,00 (trezentos reais) por metro cúbico, totalizando R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais), tendo em vista que a Castanheira apreendida totaliza  3,20 m³ e as demais espécies estavam acobertadas pela autorização de transporte de produtos florestais, disposto às fls. 09 dos autos.

Presente à votação os seguintes membros:

Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC/MT
Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
Cairo Bernardino da Costa

Representante do IESCBAP
Ciro Gomes de Freitas

Representante Guardiões da Terra.
Cuiabá, 18 de agosto de 2010.

Marlene Silva de A. Pereira
     Presidente da 2ª J.J.R.
          Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86685/2005
RECORRENTE – Antonio Jorge Estrela
Auto de Infração nº 53007, de 02/05/05.

RELATORA – Marilaine Pinheiro de Mello
Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 225/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 60095, de 10/08/04. Licenciamento Ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, pela anulação do auto de infração, tendo em vista vicio no enquadramento legal dos arts. 95, 99 e 106 da LC 38/95 que diverge do texto da tipificação exarada no auto que trata de descumprimento de notificação, conforme explicita-se na própria decisão administrativa, devendo a infração ser anulada. Recomenda-se à SEMA empreender nova ação de averiguação ou vistoria no imóvel e em relação ao proprietário para que efetive o licenciamento ambiental sob pena de nova autuação. O representante da ARPA absteve-se de votar. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92154/2007
RECORRENTE – Quatro Marcos Ltda
Auto de Infração nº 105586, de 07/03/07.

RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 226/10
EMENTA – Auto de Infração. Lançamento de efluente industrial em desacordo com a Resolução CONAMA nº 357/05 comprovado pelo Laudo de Anásile nº 6056/2007 da Empresa Sanelab e por permitir infiltrações de efluentes fora do padrão de potabilidade, devido à falta de manutenção nos taludes das lagoas. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 79.500,00 (setenta e nove mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1295/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista que o recorrente não comprovou nos autos através de atos ou documentos oficiais obtidos na SEMA/MT que comprove a cessão do dano ambiental.  Recomenda que a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT verifique in loco se a recorrente já providenciou a renovação da Licença de Operação do seu empreendimento. Caso ainda não tenha providenciado o licenciamento, que se proceda pela lavratura de um novo auto de infração.
Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22624/2006
RECORRENTE – Aguiar Ind. Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 2251, de 31/01/06.

RELATOR – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 227/10
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,121 m³ de madeira serrada sem citar as espécies e sem autorização para transporte do produto florestal. Termos de Apreensão nº 0176 e 0177, de 31/01/06. Requer a anulação do auto de infração e a liberação da madeira apreendida. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a penalidade de multa para R$ 577,50 (quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta centavos) equivalente a 5,775 m³ que excedeu a quantidade de madeiras constantes da nota fiscal que acompanhava a mercadoria, a qual destinava-se à indústria de móveis.

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 366831/2008
RECORRENTE – Wilmad Ind. Com. Import. e Export. de Madeiras
Auto de Infração nº 112007, de 12/05/08.

RELATOR – Hilton Justi Caravalho
Representante do SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 228/10
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 47,509 m³ de madeira serrada sem a devida autorização legal válida para o transporte conforme Auto de Inspeção nº 124845. Requer o cancelamento do auto de infração e a liberação da madeira apreendida. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.651,26 (seis mil, seiscentos e cinqüenta e um reais e vinte e seis centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1563/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 331286/2006
RECORRENTE – Marfrig Comércio de Alimentos Ltda
Auto de Infração nº 105533, de 20/12/06.

RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 229/10
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar e consumir produtos de origem florestais em desacordo com a legislação vigente. Requer a nulidade do Auto de Infração e conseqüentemente cancelada multa imposta, com o arquivamento do procedimento administrativo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 107.800,00 (cento e sete mil e oitocentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1917/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 12331/2007
RECORRENTE – Carlos Alberto Alves Martins
Auto de Infração nº 104554, de 21/12/06.

RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 230/10
EMENTA – Auto de Infração. Abatedouro clandestino dispondo resíduos em uma vala a “céu aberto”, gerando líquidos (chorume) e exalando odores desagradáveis. Requer a nulidade do auto de infração nº 104554 e da multa aplicada por não ter sido o recorrente advertido anteriormente como preleciona os dispositivos legais do art. 2º, inciso I do Decreto 3.179/99 e art. 72, inciso I da Lei 9.605/98. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1871/SPA/SEMS/2008, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 292901/2006
RECORRENTE – Palmério de Jesus Botelho
Auto de Infração nº 105057, de 03/10/06.

RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 231/10
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 423, de 31/05/06. Licenciamento Ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1551/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização realize nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, caso ainda não tenha providenciado sua licença ambiental, que seja lavrado um novo auto de infração por estar desenvolvendo atividades sem o devido licenciamento.
Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 332869/2006
RECORRENTE – Indústria e Comércio de Alimentos Nova Canaã
Auto de Infração nº 104525, de 04/12/06.

RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 232/10
EMENTA – Auto de Infração. Lançamento de efluentes no manancial córrego da onça, contrariando a Resolução CONAMA 357/2005. Requer a nulidade do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 465/SAJ/SEMA/2007, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 41, parágrafo 1º, inciso V do Decreto Federal 3.179/99. O relator revisou o seu voto oralmente. 

Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 212212//2006
RECORRENTE – Osmair Socorro dos Santos
Auto de Infração nº 100685, de 11/08/06.

RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 233/10
EMENTA – Auto de Infração. Desmate não autorizado de uma área de 109,41 há de cerrado e 2,8342 há em área de preservação permanente. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 53.316,89 (cinqüenta e três mil, trezentos e dezesseis reais e oitenta e nove centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1092/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a Superintendência de Fiscalização da SEMA/MT realizar nova vistoria in loco na propriedade rural, e caso se verifique que o recorrente ainda não regularizou sua situação perante o órgão ambiental, ou seja, caso ainda não tenha providenciado sua licença ambiental, que seja lavrado o Termo de Interdição da atividade ali desenvolvida, bem como lavrar novo Auto de Infração, por estar funcionando sem licença ambiental, com fulcro no art. 44 do citado Decreto.
Presente à votação os seguintes membros:

Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Ketrin Espir

Representante da FECOMÉRCIO
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA
Cuiabá, 26 de agosto de 2010.

Rubimar Barreto Silveira
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 275088/07
RECORRENTE – Marizete de Matos Invitti - ME
Auto de Infração nº 101739
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 234/10

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar sem autorização ambiental por meio de inserção irregular do crédito junto ao Sisflora. Requer anulação do auto de infração, em face de erro de procedimento formal, ao deixar de mencionar a essência do produto objeto do Auto de Infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade,  negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 23.570,50 (vinte três mil, quinhentos e setenta reais e cinqüenta centavos), arbitrada na decisão administrativa nº 2055/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 2º e 32, incisos II e IV, ambos do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 209093/06
RECORRENTE – Nelson da Costa Barros
Auto de Infração nº 101293, de 21/08/06.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 235/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0556, de 30/06/06, sem a devida licença ambiental, e por desmate não autorizado de 22.68 há e também por desmatar 1,92 há de área de preservação permanente. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a penalidade de multa de R$ 19.548,00 (dezenove mil, quinhentos e quarenta e oito reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1146/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25, 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 193569/2006
RECORRENTE – Caol Ind. Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 102885, de 01/08/06.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 236/10

EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 22,272 m³ de madeira serrada da essência florestal amarelinho sem autorização legal para transporte, conforme Auto de Inspeção nº 101231, de 01/08/06. Requer a nulidade do auto de infração. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 2.227,20 (dois mil, duzentos e vinte e sete reais e vinte centavos), arbitrada na decisão administrativa nº 999/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, § único do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237657/07
RECORRENTE – Anelson Balotin
Auto de Infração nº 1082123, de 15/06/07.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 237/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 157,4827 há de área de cerrado sem autorização do órgão ambiental e por desmatar 6,4716 há  e área de preservação permanente, conformo processo de Licença Ambiental nº 107934/05. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 15.748,27 (quinze mil, setecentos e quarenta e oito reais e vinte e sete centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Quanto à multa no valor de R$ 32.358,00 (trinta e dois mil, trezentos e cinqüenta e oito reais) referente à degradação de área de preservação permanente, terá sua exigibilidade suspensa até o cumprimento integral do projeto técnico de recuperação de área degradada, conforme determina o art. 127 do Código Estadual do Meio Ambiente, alterado pela Lei Complementar nº 232/05, no termos da decisão administrativa nº 2102/SPA/SEMA/2008. 

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT

Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 388228/07
RECORRENTE – Rogério Miranda Lopes
Auto de Infração nº 105104, de 18/05/07.
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 238/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 120,00 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 118604, de 18/05/07. Requer a nulidade da autuação e extinção da multa, em face de ausência de previsão legal. Recuro improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a penalidade de multa de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT
ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR

Representante da ADE
Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1850/2006
RECORRENTE – Cacildo Ferreira Franco
Auto de Infração nº 44392, de 12/06/04.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 239/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 280,8997 há de floresta sem autorização de desmate, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50766, de 12/06/04. Requer a nulidade do auto de infração nº 44392, de 12/06/04 e da decisão administrativa nº 1348/SPA/SEMA/2008, por estarem insubsistentes quanto aos seus motivos e legitimidade. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista a não ocorrência de desmate comprovado nos autos com documentos de fls. 16/104 acostadas aos autos. 

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT
ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR

Representante da ADE
Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549271/07
RECORRENTE – Nei Cintra Lemes
Auto de Infração nº 42035, de 03/11/02.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 240/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 15691, de 15/12/00. Requer que seja reconhecida a prescrição, em decorrência do lapso temporal contido no art. 21, caput e § 2º do Decreto Federal 6.514/08. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ocorrência da prescrição intercorrente, com fulcro no art. 21, caput e § 2º do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT
ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR

Representante da ADE
Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 263053/06 
RECORRENTE – Floresta Amazônia Hotel
Auto de Infração nº 101294, de 25/08/06.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar 
Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 241/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 8,21 há de área de preservação permanente, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Código do Polígono – 10986/SEMA/26152. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.188,50 (quinze mil, cento e oitenta e oito reais e cinqüenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 0008/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT
ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR

Representante da ADE
Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 328804/07
RECORRENTE – Sociedade Hospital Nossa Senhora da Guia Ltda
Auto de Infração nº 110163, de 07/08/07.
RELATOR – Nivaldo Oliveira Cruz
Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 242/10

EMENTA – Auto de Infração. Pelo acondicionamento de resíduos de saúde em desacordo com o projeto apresentado e aprovado pela SEMA/MT, bem como contrariando as exigências estabelecidas em leis de regulamentos. Por violar regras jurídicas de uso, gozo, promoção e proteção do meio ambiente. Requer a redução da multa. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, reduzindo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 78/SPA/SEMA/2009 para o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda a SEMA/MT para que faça nova inspeção no empreendimento para averiguar se foram saneados os danos ambientais.

Presente à votação os seguintes membros:
ELOY ANTONIO BRANDÃO

Representante da ARPCA
MARIA JOSÉ M. S. NOQUELLI

Representante do CREATIO
ÁLVARO FERNANDO C. LEITE

Representante da FIEMT

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

Representante da SEMA/MT
ROSA MARIA TEIXEIRA MATTAR

Representante da ADE
Cuiabá, 27 de setembro de 2010.

RAMILSON LUIZ C. SANTIAGO

      Presidente da 1ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1932/06
RECORRENTE – ANTONIO JORGE ESTRELA
Auto de Infração nº 44948, de 10/08/04.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 243/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 255,5052 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 60095, de 10/08/04. Requer a nulidade absoluta do auto de infração com seu conseqüente arquivamento, em razão da incidência da prescrição intercorrente por inércia da Administração Pública. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, por transcorrer mais de 3 (três) anos sem a movimentação dos autos na Superintendência de Procedimentos Administrativos e Autos de Infração, fls. 15/16.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 135540/06
RECORRENTE – PAULO CESAR DONIN
Auto de Infração nº 100326.
RELATORA – Áurea Soares de Campos
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 244/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 996,578 há verificado por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 1015, de 15/05/06. Requer que seja reformada, in totum, a r. decisão singular. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 99.657,80 (noventa e nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/M na decisão administrativa nº 1685/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.  


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106208/08
RECORRENTE – ML ZANONE ME
Auto de Infração nº 116418, de 21/02/08.
RELATORA – Renata Viviane da Silva
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 245/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 996,578 há verificado por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 1015, de 15/05/06. Requer que seja reformada, in totum, a r. decisão singular e revogação do Acórdão 181/09, de 12 de agosto de 2009. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.190,80 (três mil, cento e noventa reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa 191/SAJ/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 1º, 2º e 32 do Decreto Federal 3.179/99, c/c artigo 46, parágrafo único da Lei Federal 9.605/98. A relatora reviu o seu voto acompanhando a decisão administrativa da SEMA/MT. Revoga-se o Acórdão CONSEMA nº 181/06, publicado em 25/09/09. 

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1899/06
RECORRENTE – ANTONIO SANSÃO
Auto de Infração nº 048987, de 25/09/04
RELATORA – Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 246/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 200,00 há sem aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 47307, de 25/09/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja decretada a improcedência do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1358/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 8932/06
RECORRENTE – JOÃO SICHIERI
Auto de Infração nº 52352, DE 10/05/05.
RELATORA – Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 247/10

EMENTA – Auto de Infração. Irrigação de cultura de café sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 232/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 125499/06
RECORRENTE – ANTONIO FRANCISCO LIMA
Auto de Infração nº 100194, de 28/04/06.
RELATORA – Synara Vieira Gusmão
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 248/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 804,235 há conforme Auto de Inspeção nº 37639, de 26/11/02. Requer anulação do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 80.423,50 (oitenta mil, quatrocentos e vinte e três reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1331/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 78815/06
RECORRENTE – JOSE ANTONIO MACHIAVELI
Auto de Infração nº 0983, de 04/04/06.
RELATORA – Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 249/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 69257, de 21/09/05. Licenciamento ambiental. Requer a suspensão da exigibilidade de penalidade de multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 945/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 140728/06
RECORRENTE – RUI ZILARIO SILVEIRA
Auto de Infração nº 100366, de 12/06/06.
RELATORA – Marlene Silva de A. Pereira
Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 250/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 906,54 há de floresta nativa conforme Auto de Inspeção nº 101119, de 12/06/06. Requer a improcedência do auto de infração, alegando que já existe um auto produzido pelo IBAMA em relação ao mesmo fato apurado pelo auto impugnado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 90.654,00 (noventa mil e seiscentos e cinqüenta e quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1037/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110520/06
RECORRENTE – SEBASTIÃO OLMIR GOLIM
Auto de Infração nº 100228, de 02/08/06.
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 251/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 193,6055 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer reforma da decisão de primeira instância e via de conseqüência sejam, considerado os autos inconsistente e nulos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 193.605,50 (cento e noventa e três mil, seiscentos e cinco reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2545/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 212292/06
RECORRENTE – SÉRGIO ROBERTO RIGOLIN
Auto de Infração nº 103292, de 07/08/06.
RELATORA – Andréia Schwarz Santos Silva
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 252/10

EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 38,3 m³ de madeira com GF3 nº 21 em nome de Roseli Paz de Morais, à qual após conferência com o código de barras contido na mesma acusa ser esta GF3 inexistente no sistema da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração e o cancelamento da multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 3.830,00 (três mil e oitocentos e trinta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1173/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

Representante do IESCBAP
EDGAR DA SILVA REZENDE
Representante da ONGARA
SYNARA VIEIRA GUSMÃO
Representante da SES

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Representante da OAB/MT
MARLENE SILVA DE A. PEREIRA

Representante da SEDUC

ANDRÉIA SCHWARZ S. SILVA

Representante da FEPESC
Cuiabá, 29 de setembro de 2010.

LUIZ FERNANDO G. C. LANZA

      Presidente da 2ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123025/05
RECORRENTE – ELPIDIO DAROIT
Auto de Infração nº 37042, de 15/04/02.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 253/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 1.661,449 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 38737, de 16/03/02. Providenciar medidas contra queimadas. Requer nas razões recursais apresentadas e por tudo mais que nos autos constam principalmente pelas razões defensivas trazidas a baila às fls. 13/21, que seja julgado procedente o presente recurso, com a conseqüente anulação, cancelamento da multa aplicada e ora combatida. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição punitiva, identificada de ofício pelo Presidente da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, representante do CREA/MT, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08. Recomenda à SEMA/MT uma vistoria na propriedade objeto da infração para identificação de eventuais outras irregularidades em virtude de indícios existentes nos autos, tais como a identificação de outros autos de infração em nome do recorrente. Decidem ainda pelo encaminhamento ao Secretário de Estado do Meio Ambiente para apuração de responsabilidade administrativa. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

Representante do CREA/MT

EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

           Presidente da 3ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113803/06
RECORRENTE – PEDRO GEMI
Auto de Infração nº 100152, de 27/04/06.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 254/10

EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 202,2115 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração, por ocorrência de vícios insanáveis, desacordando com os princípios constitucionais da legalidade e do devido processo legal, retornando os autos a 1ª instância administrativa (SPA) para processamento na forma legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 202.211,50 (duzentos e dois mil, duzentos e onze reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 774/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

Representante do CREA/MT

EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

           Presidente da 3ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3335/06
RECORRENTE – MADEIREIRA BRASNORTE LTDA
Auto de Infração nº 36380, de 19/11/03.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 255/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento do Ofício nº 519/COISE/DIMI/02, de 14/06/02 e Notificações nº 60594, de 22/07/03 e nº 52884, de 22/10/03. Operando sem licenciamento ambiental. Requer a prescrição intercorrente, consoante artigo 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/09 e art. 1º, § 1º da Lei 9.873/99, tendo em vista que o processo ficou sobrestado por prazo superior a 03 (três) anos sem qualquer decisão ou despacho. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição intercorrente, com fulcro no art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08. Decidem ainda pelo encaminhamento dos autos ao Secretário de Estado do Meio Ambiente para apuração de eventuais responsabilidades administrativas. Recomenda à SEMA/MT nova determinação para que o recorrente realize o licenciamento ambiental do seu empreendimento, fazendo cessar o dano.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

Representante do CREA/MT

EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

           Presidente da 3ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2602/06
RECORRENTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE
Auto de Infração nº 41508, de 29/04/03.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 256/10

EMENTA – Auto de Infração. Implantação do sistema de pavimentação e drenagem urbana em ruas do bairro Jupiara sem a licença de instalação da SEMA/MT. Requer o cancelamento da decisão administrativa nº 1.339/SPA/SEMA/08, pela inocorrência da infração descrita, devido ao cumprimento dos rigores formais exigidos para a solicitação do Licenciamento de Instalação. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição punitiva, identificada de ofício pelo Presidente da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, representante do CREA/MT, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08. Decidem ainda pelo encaminhamento dos autos ao Secretário de Estado do Meio Ambiente para apuração de eventuais responsabilidades administrativas. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

Representante do CREA/MT

EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

RUBIMAR BARRETO SILVEIRA

           Presidente da 3ª J.J.R.   


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133328/06
RECORRENTE – DIVINO CÉSAR DOS SANTOS
Auto de Infração nº 0984, de 04/04/06.
RELATOR – Hilton Justi de Carvalho
Representante da SINFRA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 257/10

EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 69255, de 12/09/05. Licenciamento ambiental. Requer que seja reconhecida a ilegalidade da autuação, com a conseqüente anulação do auto de infração 0984-S. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 754/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR
EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

HILTON JUSTI DE CARVALHO

           Presidente da 3ª J.J.R. 
                Em substituição  


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 130722/07
RECORRENTE – TEMÍSTOCLES NUNES DA SILVA SOBRINHO
Auto de Infração nº 108079, de 13/04/07.
RELATOR – Silvio Faustini Filho
Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 258/10

EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 170,9536 há de vegetação nativa sem aprovação do órgão ambiental, e por destruir ou danificar 4,6 há em área de preservação permanente. Requer que seja declarada a nulidade do auto de infração por inobservância ao artigo 72, § 3º, I, da Lei Federal 9.605/90, c/c art. 2º, II do Decreto Federal 3.179/99. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.104,43 (vinte e oito mil, cento e quatro reais e quarenta e três centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1971/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
GENEKSON GOMES ALVES JÚNIOR

Representante da SEDTUR
EDVADO BELISÁRIO DOS SANTOS

Representante da FAMATO

ODETE VIEIRA FERNANDES DA SILVA

Representante do IPASC

HILTON JUSTI DE CARVALHO

Representante da SINFRA
Cuiabá, 30 de setembro de 2010.

HILTON JUSTI DE CARVALHO

           Presidente da 3ª J.J.R. 
                Em substituição  
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 133668/06

RECORRENTE – Ivair Santos de Moura
Auto de Infração nº 102015
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 259/10

EMENTA – Auto de Infração. Construção na área de preservação permanente sem o devido licenciamento ambiental. Requer o desembargo da área autuada. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a penalidade R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) e a manutenção do embargo até que se firme o Termo de Ajustamento de Conduta junto à Sub-Procuradoria do Meio Ambiente, nos termos da decisão administrativa nº 251/SAJ/SEMA/2007. Revoga-se o Acórdão 055/09.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549288/07

RECORRENTE – Jose Adelvan Costa Monteiro
Auto de Infração nº 42291
RELATOR – Adão da Silva

Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 260/10

EMENTA – Descumprimento da Notificação nº 22142, de 14/05/01. Licenciamento ambiental. Requer a prescrição intercorrente. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva da administração bem como pelo conseqüente arquivamento do feito, nos termos do art. 21 do Decreto Federal 6.514/2008.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115556/05

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Água Boa
Auto de Infração nº 48128
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 261/10

EMENTA – Descumprimento das Notificações nº 45733 e 45734, de 01/10/03 e 43764, de 09/12/03. Licenciamento ambiental. Licença de Instalação no aterro sanitário. Requer aplicação da penalidade de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.181/SAJ/SEMA/2006.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123045/05

RECORRENTE – Deoclecio Costa Beber
Auto de Infração nº 44256
RELATORA – Maria Jose de Souza Noquelli

Representante da CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 262/10

EMENTA –  Desmate a corte raso de uma área de 86,3658 há de vegetação nativa em área de reserva legal. Auto de Inspeção e Notificação nº 50484, de 30/11/04. Requer que seja aplicada a multa mínima prevista no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, observando as circunstâncias atenuantes. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a penalidade de R$ 86.365,80 (oitenta e seis mil, trezentos e sessenta e cinco reais e oitenta centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1.373/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1834/06

RECORRENTE – Rubens Pacola
Auto de Infração nº 49106
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 263/10

EMENTA – Desmate de 229,0068 há em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção e Notificação nº 61616, de 21/12/04. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da prescrição e a decretação da extinção da punibilidade pelo decurso do prazo legal ao julgamento do processo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do processo por mais de três anos, nos termos do art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2640/06

RECORRENTE – Luiz Augusto Rebouças e Outras
Auto de Infração nº 43893
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 264/10

EMENTA – Desmate de 2.514,8648 há sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 50218, de 22/05/04. Requer a suspensão do processo tendo em vista a existência de processo judicial na Vara Cível da Comarca de Alta Floresta sobre o mesmo assunto. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 754.459,44 (setecentos e cinqüenta e quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e nove e quarenta e quatro centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 826/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 e 10 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1910/06

RECORRENTE – João Correia
Auto de Infração nº 48805
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 265/10

EMENTA – Desmate de 357,6612 há em sua propriedade rural sem aprovação do órgão ambiental, conforme o Auto de Inspeção/Notificação nº 001407, de 17/09/04. Licenciamento ambiental. Requer que seja reformada a decisão objurgada, decretando a nulidade do auto de infração nº 048805 e tornando sem efeito o auto de imposição de multa. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 35.766,12 (trinta e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e doze centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1355/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3278/06

RECORRENTE – Luiz Martelli e Outros
Auto de Infração nº 42879
RELATORA – Regina Maria Silva Moraes

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 266/10

EMENTA – Descumprimento da Notificação nº 13338, de 13/05/00. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do Auto de Infração nº 42879, pelo fato do recorrente não ser o proprietário da área autuada. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, anulando o auto de infração com base na ilegitimidade passiva do recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2574/06

RECORRENTE – Rubens Kracik Rosa e Outros
Auto de Infração nº 42353
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 267/10

EMENTA – Descumprimento da Notificação nº 07929, de 27/01/00. Licenciamento ambiental. Requer o reconhecimento da prescrição intercorrente materializada neste processo administrativo e anular o auto de infração, arquivando-se os autos, conforme determina o art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, fls. 10 e 11 dos autos, nos termos do art. 21, § 2º do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 93033/06

RECORRENTE – Temístocles Nunes de Almeida
Auto de Infração nº 0840s
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 268/10

EMENTA –  Desmate de 11,9998 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso, acolher o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, nos termos do art. 21 do Decreto Federal 6.514/08 e art. 1º da Lei 9.873/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira 
Representante da AMM 
Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT
Mario Cesar Borges Modesto 
Representante da ADE
Maria Jose Miranda de Souza Noquelli
Representante da CREATIO
Cuiabá, 17de novembro de 2010.

Álvaro Fernando Cícero Leite
 Presidente da 1ª J.J.R.
 Em substituição.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2674/06

RECORRENTE – Jose Divino Franco
Auto de Infração nº 35335
RELATOR – Hercules M. Castilho 

Representante da SEDER
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 269/10

EMENTA – Plantio de arroz, milho e mandioca em uma área de 1,7654 há sem autorização do órgão ambiental. Licenciamento ambiental. Requer dilação do prazo para o protocolo do referido cadastro e licenciamento ambiental. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, portanto, cancelando o auto de infração.

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
          Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115873/07

RECORRENTE – Paulo Alfredo Weber
Auto de Infração nº 106951
RELATORA – Marlene Silva de Almeida Pereira

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 270/10

EMENTA –  Desmate de 9,2030 há, de área de reserva legal, conforme Carta Imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento) com fulcro no artigo 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99, totalizando R$ 920,32 (novecentos e vinte reais e trinta e dois centavos).

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
                Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 48559/07

RECORRENTE – Claudio Yarid Albuquerque de Barros
Auto de Infração nº 101895
RELATORA – Andréia Schwarz Santos

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 271/10

EMENTA – Desmate de 27,54 há de floresta nativa em 2000 e 82,65 há de floresta nativa em 2001 sem autorização do órgão ambiental. Requer o cancelamento da multa. Recurso provido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela reforma da Decisão Administrativa nº 1.579/SPA/SEMA/2008, reconhecendo a prescrição da ação punitiva do Estado, determinando a extinção do processo administrativo sem o julgamento do mérito.

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
           Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 292886/06

RECORRENTE – Sivirino Ferreira Freire
Auto de Infração nº 105062
RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 272/10

EMENTA –  Descumprimento da Notificação nº 0434, de 11/04/06. Licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão administrativa aplicando o valor mínimo. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, pela manutenção do auto de infração e redução da penalidade para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pois não foi visualizado nos autos outros Autos de Infração lavrados face ao recorrente.

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
              Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 251359/06

RECORRENTE – Adilor Sandri
Auto de Infração nº 102910
RELATORA – Marlene Silva de Almeida Pereira

Representante da SEDUC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 273/10

EMENTA –  Transporte de 24 (vinte e quatro) toras de madeiras sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 102012, de 24/08/06. Termo de Apreensão nº 100409, de 24/08/06. Requer a nulidade do auto de infração por falta de motivação válida. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.957,00 (quinze mil, novecentos e cinqüenta e sete reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1375/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, incisos II e IV e 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
              Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 225753/06

RECORRENTE – Adriano Carfi
Auto de Infração nº 101502
RELATORA – Andréia Schwarz Santos

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 274/10

EMENTA – Transporte de 33,101 m³ de madeira sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101502, de 05/09/06. Termo de Apreensão nº 102668, de 05/09/06. Requer a reforma da decisão administrativa da SEMA/MT para declarar a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 4.634,14 (quatro mil, seiscentos e trinta e quatro reais e quatorze centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 1627/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. 

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
            Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 270966/07

RECORRENTE – Rui Cristofolli
Auto de Infração nº 108224
RELATORA – Andréia Schwarz Santos

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 275/10

EMENTA – Desmate de 185,00 há de área de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental e por desmatar 100,80 há de área de reserva legal, conforme dinâmica de desmate da fls. 51, do Processo de LAU nº 99479/2005. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista que o recorrente protocolou o pedido de licenciamento ambiental junto à SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 156.300,00 (cento e cinqüenta e seis mil e trezentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 17SPA/SEMA/2009, com fulcro nos art. 70 da Lei Federal 9.605/98 e artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99

Presente à votação os seguintes membros:

Yaná Gomes Cerqueira
Representante da OAB/MT
Edgar da Silva rezende
Representante da ONGARA
Andréia Schwarz Santos
Representante da FEPESC
Ciro Gomes de Freitas
Representante da GUARDIÕES DA TERRA
Marlene Silva de Almeida Pereira
Representante da SEDUC
Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
Representante da IESCBAP
Cuiabá, 18 de novembro de 2010.

Luiz Fernando Gomes Carvalho Lanza
             Presidente da 2ª J.J.R.
